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RuinicaADVOCACIA-GERAL DA UNIÂ.O
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE AQUISIÇOES
NÚCLEO JURÍDICO

NUP: 64043.002827 12022-58

INTERESSADOS: 5'BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO DE PVH/RO

ASSUNTOS: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREçOS

flVIENTA: Licitação. Pregão Eletrônico. Sisterna de Registro de Preços. Aquisição

equipanentos e materiais fenanæntais.

I - RELATÓNIO

de

l. Vieram os autos a esta Consultoria Jurídica da União, encaminhados pelo referido órgão, para emissão de

parecer sobre a minuta de Editalde Pregão Eletrônico n" 12022 (Seq.3, pdf 5, fls.57 e segs), cujo objeto é Registro de

Preços visando a aquisição de equipamentos e materiais ferramentais, conforme quantidades e exigências estabelecidas

em Edital e seus anexos.

2. Para tanto, submete à apreciação desta e-CJU, o procedimento, prontamente formalizado, para que,

estando tudo conforme, possa ser dado seguimento ao ceftame deflagrado'

3. Instruem o feito, dentre outros documentos: documento de formalização da demanda (seq. 3, pdfl, fls.

2l e segs); Estudos técnicos preliminares (seq. 3, pdf 1, fls. 33 e segs), Pesquisa de Preços (seq. 3, pd0'
fls.21 c segs); Mapa de riscos (seq. 3, pdf 1, fls. 53 e segs); Termo de Referencia (Seq. 3' pdf 1, fls. 59 e

segs); aprovação do Termo de referencia (seq.3, pdf 1, fl. 59); minuta da Ata de Registro (Seq.3, pdf 6, fls.

Æe segs). Edital e anexos (Seq.3, pdf 5, fls.57 e segs); e designação de pregoeiro e equipe de apoio (seq.3,

- ;f 1, fls. 13 e segs).

Eis o relatório.

II _ FUNDAMENTAÇÃO

II.1. Pre gão Eletrônico

4. Considerando as particularidades do caso em análise, foi adotada a modalidade de licitação denominada

Pregão Eletrônico, fundamentando-se o procedimento licitatório, sobretudo, na Lei n.'8.666193, na Lei n.'10.52012002, no

Decreto n.' 10024-2019, que regulamenta o pregão na forma eletrônica, sem prejuízo das demais norrnas extravagantes.

il.1.1. Enquadramento legal

5. A ¡tilização de Pregão Eletrônico para a efetivação de Registro de Preços enoontra-so ern conformidade

com o que determina o artigo ll da Lei n,' 10.52012002:
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Art. ll. As conpras e contratações de bens e serviços comuns, no ârnbito da Uniã0, dos Estados,

do Distrito Federal e dos Municípios, quândo efetuadas pelo sistema de registro de preços

previsto no art. 15 dâ Iæi no 8.666, de 21 de junho de 1993, poderão adotar a modalidade de

pregão, confonne rcgulamento específico. (grifo nosso)

6. Releva notar que também o Decreto n." 7.89212013, que substituiu o Decreto n. 3.93v2001,

regulantentando o sistema de regìstro de preços, em seu art.7.o, fez previsão no mesmo sentido:

ArI.7." A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência' do tipo

menor preço, nos ternìos da Iæi n" 8.666, de 1993, ou na modalidade de pregão, nos tennos da I¡i no

10.520, de 20A, e será precedida de ampla pesquisa de mercado.

$ l"Ojulgarnentoportécnicaepreço,nanrodalidadeconcorrência,podeÉserexcepcionalmente
adotado, a critério do órgão gerenciador e mediante despacho fundamentado da autoridade maxitrn

do órgão ou entidade.

{i 2.'Na ticitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que

sornente será exigida para a fonrulização do contrato ou outro instrumento hábil.

j. O pregão eletrônico pode ser definido como a modalidade de licitação do tþo rnenor preço que se destina

à aquisição de bens e serviços colnuns, qualquer que seja o valor estimado da contratação, em qlle a disputa pelo

fornecimento é feita por meio de propostas e lances à distância em sessão pública, utilizarrdo-se sistema eletrônico c

promova a comunicação pela internet, considerando-se comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidaV

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado.

8. Dentre as vantagens do pregão eletrônico destacam-se a ampliação da competitividade para os

participantes, a simplificação das atividades do pregoeiro, a facilidade para processar licitações dentre os vários lotes ou

itens e a supressão de fonnalidades.

ll,l.2. Dos Demais requisitos para o Pregão Eletrônico.

g. A teor do disposto no art. 9." do Decreto n.o 10.02412019, deverão ser previamente credenciados perante

o provedor do sistema eletrônico a autoridade competente do órgão promotor da licitação, o pregoeiro, os membros da

equþe de apoio e os licitantes que participam do pregão na forma eletrônica. Esse credenciamento dar-se-á pela

atribuição de chave de identiflrcação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

10. Destacam-se, ainda, como especificidades da modalidade de pregão eletrônico, que, após a divulgação do

edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço e,

se fbr o caso, o respectivo anexo, atê a data e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por meio "
sistema eletrônico, quando, então, encerraf-se-á, automaticamente, a fase de recebimento das propostas, nos moldes\6
art. 27 do Decreto n." 5.450/2005.

lI. Assim, vários são os elementos indispensáveis na composição dos autos do Pregão, que deve conter

essencialmente, cada qual na sua oportunidade, sem prejuízo de outros e dos já citados, os seguintes documentos:

Jgstificativa da necessidade da contratação; Termo de refer'ência, com a descrição detalhada do objeto, orçamento

estimativo de custos e cronograma de desembolso no campo de pagamento parcelado; Planilha de custo; Garantia

de rcserva orçamentária, com indicação das respectivas rubricas; Autorização de abertua de processo; Desþação
do pregoeiro e a slla equþe de apoio; Parecer jurídico; Edital/contrato e respectivos anexos; endereço eletrônico, com dia

e hora onde ocorrerá a sessão pública; exigência de prévio credenciamento, inclusive com cadastramento no SICAF,

manifestação de atendirnento das condições de habilitação, planilhas de custos a seretn encaminhadas por meio eletrônico;

Comprovante da publicação do aviso de edita[ do resultado da licitação, do extrato do contrato e demais atos de

publicidade, inch-rsive com â sua divulgação pela internet; Verificação de que o bem ou serviço, por sllas características,

enquadra-se na classificação de bens e serviços comuns, conforme disposto no parágrafo único do art. 1.o da Lei n.o

10.52012002, poclendo-se, para tanto, tomar como base o Anexo II do Decreto n.o 3.55512000,já revogado pelo Decreto

n.'7.17412010.

ll.l,2.l. Justificativa - Princípio da Motivação
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12. É importante ressaltar', quanto à instauração de um processo administrativo, que o
justìfica do, em razão da escolha da modalidade e da necessidade de sua irnplementação. Sempre,

ser demonshado nos autos: o custo, o benefîcio, a comprovação da necessidade frente à

razoabilidade quanto à quantidade solicitada para que não haja desperdício do produto e de recursos a

13 O princþio da motivação exige, pois, que a Administração indique ainda os

direito que justificam a aquisição de bens, prestação de serviço e/ou celebração de convênios, s

administrador público pactuante.

14. Nesta seara, sobre o tema, assim dispõe a Lei n.o 9.784199, em seu artigo 2o:

A Adrni¡istração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade,

f,rnalidade, motilaç.ãs, razoabilidade, proporcionalidade, rnoralidade, arrpla defesa, contladitório,

segurança juddica, interesse público e eficiência. (glifo nosso)'

15. Ressalte-se ser incumbência do Administrador demonstrar expressamente as razões que sustentam o ato

adrninistrativo prete¡dido, cuja ausência ou incoerência poderá ocasionar a sua responsabilização perante o Tl'ibunal de

Contas da União e consequenternente, punições de cunho adlninistrativo, penale pecuniário

16. Desta feita, vemos que foi lavrada a Justificativa pela autoridade administrativa competente, (Seq. 3' pdf

l. fl. 33 e segs), trazendo a pronta motivação para a assinatura do presente trato.

I7. Então, o fim maior buscado com a celebração deste procedimento será o de resguardar o interesse

,¡nb[co, dada à necessidade de se proceder a una melhor otirnização aos misteres institucionais a serem desenvolvidos

pelo órgão consulente.

11.1.2.2. 1. Indicação posterior da Dotação Orçamentária

18. Os autos em apreço foram encaminhados ao Setor Financeiro para informar sobre a disponibilidade de

recursos orçamentários quanto às despesas a serem realizadas com a presente licitação.

19. Contudo, a Indicação de Dotação Orçamentária, nos processos de SRB poderá ser posteriorlnente

juntada, quando da celebração do contrato ou outro instrumento hábil conforme a Orientação Normativa da Advocacia

Geral da União n.o 20, de 01 de Abril de 2009, in verbis: "NA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, A

rNDrcAÇAO DA DOTAÇ.4O ORÇAMENT/íRLA n nXrcirøt APENAS ANTES DA ASSINATURA DO CONTRATO".

20. O mesmo indicativo tambérn vem previsto no art. 7" do Decrelo rI'7.892 de 2013:

$ 20 Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçanænt"ária. que

somente sera exigida para a f'onnalização do contrato ou outlo instrumento hábil.

II.1.2.3. Pesquisa de Preços

21. Como visto anteriormente, no art. 7o do Decreto n'7.892 de 2013, que estabelece o regulamento para o

Sistema de Registro de Preços, o procedirnento licitatório correspondente será realizado na modalidade de concorrência,

do tþo menor preço, nos termos da Lei no 8.666 de 1993, ou na modalidade de pregão, nos termos da Lei n" 10.520 de

2002.8 nos moldes desse referido aÉigo 7u, deverâ ainda a licitação para registro de preços ser precedida de

ampla pesquisa de mercado.

ZZ. No tocante à Pesquisa de Preços, a Instrução Normativa n' 05120141MPOG/SLTL, de 21l06l2rJl4,

alterada pela IN n' }31Z}|Z:MPDG/SLTI, de 2010412017, estabelece novos parâmetros para obtenção de preços de

referênciá para aquisição de bens e contratação de serviços, cuja a cotação de preços não mais necessita,

especificadamente, de pesquisa fsica de merca<lo feita perante vários fornecedores, bastando apenas que a pesquisa seja

realuadarnediante auTiluação de um dos parâmetros que estão discþlinados no art.2" da referida IN' in verbis:

Art. 2o A pesquisa de preços será realizada nædiante a utilização dos seguintes parâlnetros:

I - Painel de Preços, disporrível no endereço eletrônico http://paineldeprecos.planejanrento.gov'br;

II - contratações similares de outros entes públicos, emexecução or.r concluídos nos 180 (cento e

oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços;

lll - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio

anplo, desde que contenha a datae hora de acesso; ou

ser

do
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IV - pesquisa com os fomecedores. desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em rmis

de 1 80 (cento e oitenta) dias.

23. Desta feita, vemos que o órgão assessorado atencleu para o disposto na lnstrução Normativa em

menção Pesquisa de Preços (seq.3, pdf2, fls. 21 e scgs).

11.1.2.4. Do Critério de Julgamento

24. No que atine ao Critério de Julgamento, o Editalinfotma que as propostas serão julgadas pelo tþo Menor

Preço, tendo-se atendido ao previsto no art. 45, $ 1', inciso I da Lei 8'666193.

II.1.2.5. Designação do pregoeiro e sua equipe de apoio

25. Verifica-sc que foi colacionada aos autos a cópia da portaria de desþação do pregoeiro e sua equþe de

apoio, conforme o disposto llo aÍt.3o, inciso IV e $$ l" e 2" da Lei n.o 10.52012002. bem como no art. 7o,parâgrafo único,

do Decreto nÎ 3.55512000, atinentes à capacitação destes. Estes mentbros deverão ser credenciados na forma do art' 9o

do l)eoreto n.' 1002412019.

11.L.2.6. Aprovação pela autoridade compe tente \ý

26. Consoanre irnposição do art. 14 do Decreto n." 1002412019, o Termo de Referência deve ser aprovado

pela autoridade competente ou por quem esta delegar, providência já tomada, como se verifica no arquivo "Ato de

Aprovação do Termo de Referência" (Seq. 3, pdf 2, fls. 17).

1L1.2.7. Adoção do Sistema de Registro de Preços

27. Acerca da adoção do Sistema de Registro de Preços, cumpre ter presente o que dispõe o Decreto n.o

1.89212013, que substituiu o Decreto n." 3.931/2001. O inciso I do art. 2.o do aludido dþlorna normativo conceitua o

Slqtcma de Registro de Preços como o "conjunto de procedimentos para registro Jormal de preços relativos à

prestctção de serviços e aquisição de bens, para contratações frtturas".
28. O art. 3.o, por seu turno, detennina adoção preferencial nas seguintes hþóteses:

Art. 3.'O Sistenn de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:

I - quando, pelas caractedsticas do bem ou serviço, houver necessidade de contmtaçfros

fi'equentes; V
Il - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou

contratação de serviços remunerados por unidade de rpdida ou emtegitrre de tarefa;

lll - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a

r¡ais de umórgão ou entidade, ou a proglamas de govemo; ou

lV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser

demandado pela Admin is tração.

29. Vê-se, portanto, que o Sisterna de Registro de Preços destina-se, especialmente, às contratações

frequentes e/ou parceladas da Administração,bem como as que se destinem a mais de um órgão/entidade ou, ainda,

quando não for possível quantificar previamente a necessidade da Adrninistração.

30. A prática administrativa tem demonstraclo que o Sistema de Registro de Preços é muito efrcaz para

aquisição de bens e serviços que são utilizados com frequência pelos órgãos da Administração Pública, na medida em que

evita que, em um mesmo exercício financeiro, sejam realizadas diversas licitações para contratação de bens ou serviços

da rneslna naíreza.
31. Todavia, o Sistenra de Registro de Preços possuipeculiaridades. Com efeito, confìra-se o disposto no art.

7.'do Decreto n" 7.89212013:
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Arr.7.u A licitação para registro de preços serâ realþada na rndalidade de co

rrænor preço, nos tenrns da ki no 8.666, de 1993, ou na modalidade de pregão,

no 10.520, de2002, e será precedida de arpla pesquisa de nBrcado.

32. Frise-se também o disposto nos incisos I e V do art. 5.o:

Art. 5." Cabem ao órgão gerenciador a pratica de todos os atos de controle e administmção clo

Sistenø de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

I - registrar sua intenção de registro de preços no Portal de Conpras do C-nvemo federal;

t.. l
V - confirmar junto aos órgãos particþantes a sua concordância com o objeto a ser licitado,

inclusive quanto aos quantitativos e temro de referência ou projeto básico;

33. Diferentemente do que previa o inciso I do $ 2.o do aft. 3.o do Decreto n' 3.93112001, já não é mais

obrþatório enviar correspondências eletrônicas a outros órgãos ou entidades da Administração, convidando-os a particþar

do presente registro de preços. Apenas cumpre registrar a intenção no sistema eletrônico de compras para que outros

órgãos manifestem o interesse na adesão à aludida contratação, consoante o disposto no art, 5.o, I, do Decreto n.o

7.89212013; providência essa que deve ser tomada pelo órgão.

34. De outra banda, é sempre recomendável que a Unidade licitante verifique se já existe alguma Ata de

"lgistro de Preços, cadastrada nos sistemas eletrônicos do Governo Federal e ainda em vigor, com preços mais

favoráveis e em condições de Adesão, a fim de atender às suas necessidades; o que redundaria na configuração de uma

condição ainda mais vantajosa para Administração.

35. Por fun, após o encerramento da etapa competitiva, conforme prevê o art. 10 do supracitado l)ecreto,
permite-se que os licitantes reduzam seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado, sendo que o

parágrafo único do mesmo artigo ressalta que a apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame

em relação ao licitante mais bem classificado.

II.1.2.8. Do Tratamento Diferenciado às Microempresâs e Empresas de Pequeno Porte

36. Como é cediço, a Lei Complementar n'123106 e o Decreto n" 8.538/15, preveem tratamento favorccido.

diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, nas contratações públicas de bens.

serviços e obras, no ârnbito da administração pública federal.

37. Vale transcrever os dispositivos do Decreton" 8.538/15 que tratam sobre o assunto:

Art. 6o Q;ifgãos e as entidades c processo licitatorio destinodo

exclusivamente à particjpsqã.o de nlicroempres -empresas de WSueno-Wúe nos ilen!-A!-bJ-es

de licitaÇão cttjo vaLor sja ¿e at¿ ¡S t0.000,@ (oitenta mil reais).

(...)

Art. 8! Nas licitações ltara a aquisição de bens de natureza divisít¡el

pejuizo-para o cotliunto ou o complex 
-oþ,ieto,-os 

or4ãos e as entidad

deverão reservar cota de até vinte e cinco por cento io oþietro para a contrataÇão de

nticroempresa,v e empresa.s de Wque!2-WI!e.

sç le O disposto neste artigo não impede a contratação das microempresas ou das empresu,s de

pequeno porte na totqlidade do obie.to.

S 2o O instntmento convocatório devera prever qu.e, na hipotese de não hqver vencedor Pqra /.t

cota reservada, esta poderá ser ad.judicada ao vencedor da cota princípal ou, dictnte dc sua

recuse, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota

principal.

.iî 33 ,Se a mesma. empresa vencer a cota reservada e. a cota principal, a contratação c{us cr¡las

deverá ocoter peLo menor preço.

$ 4o Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou Por entregas Parceladas, o instruntento

convocatório deverci prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas rescn'adals,

ressalvados os casos ern qlte a cota reservada þr inadequada para atender as quatttidades ott

as condições do pedido, justiJìcadamente.

¿ ¡lot'Åa ¡ttt¿ øã¡t It¡ti¡t
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$ 5e Não se aplica o heneÍicio disposto neste artigo quando os itens ou os lotes de licítação

possuírem valor estimaclo de até R8 80.000,00 (oitenta mil reais), tendo em vista a apLir:ação da

licitação exclusiva prevista no art. 6!.

Art, 9! Pat'a ap-ljcaÇãgdos bensfictos-previstos nos arts. f a $:

I - será considerado,Jary-eíèitos dos limítes de , cada item sep@dwll&
ou,_n_as tkj!sÇões_p_9.1_p_!.eç9_g!-a.þ.!J,_9_vcilor ellm(tdo_p_gtct o_s!:apo ou o lote da licito ue

deve ser considerado cotno ttm tinico item; e

II - podera ser concedida, .iustÌJicadamente, prioridade de contratação de nücroempresas e

empresas de pequeno portc scdiaclas local ott regionalnrcnte, até o limite de dez por cento do

ntelhor preço válido, nos,seguinte:s termos:

a) aplica-se o disposto neste ínci.so nas situações em qlte as oJèrlas apresentadas pelas

lticroentpresas e emprescts cle pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou

até dez por cento superiore,s (1o mettor preço:

b) a mictoen.tpt'esa ou o empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente ntelhor

classifrcada podera apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da

licitação, situação em que será adiudicado o obieto ent seu.favor;

c) na hipótese cla não contratação da nticroempresa ou da empresa de pequeno porte sediuda

local ou regionalmen.Íe cont base na alínea "b", serão convocadas cts remqnescentes que

porventltra se enqttadrent na si,tue4'ão da alínea "a", ttct ordem classifìcatória, para o exercício

do ntesnn direito;

d) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas nticroentpresas e empresas \l
pequeno porte sediadas local ou regionalntente, será realizado sorteio entre elas para que se

identiJìque aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta;

e) nas licitações ø que se refere o art.8e, a prioridade será aplicada apenas na cota reset'vqda

para contratação excLusiva de microenlpresas e emprescts de peqtteno porte;

.fl nas licitações com exigência de subcontratação, a prioridade de conlratação prevista neste

inciso somente será apli.ca.da se o licitante þr microenlpresa ou empresa de pequeno porte

secliada local ou regionalmente ou þr unt consórcio oLt Luna socieda¿le de propósito específ co

fòt.mada exclusivamente por microentpresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou

regionalmente;

g) qtranclo hottver propostas ben.eficiadas com as mctrgens de preferência para prodttto nacional

ent relação ao procluto estrangeiro previstas no art. 3" cla Lei t1" 8.ó66,-dl-!993, a prioridade de

contratação prevista neste artigo sera aplicada exclusivamenle entre as propostas que fizerem
jns às margens de preferência, de acordo com os Decretos de aplicação das margens de

preþrência, observado o lintite de vinte e cinco por cento estabelecido pela I'r:i tt" 8.6(ió,3þ

1993; e

h) tt aplicação do bene/ício previsto neste inciso e do percentual da prioridacle adott

litnitado a dez pot' cento, deverít ser ntoti.vada, nos ternlos clos ttrt,s. 47 " aÅ*SJJsÝi
(.'ot¡tnlt:nrcnlt.tr tÉ I2.1. (l( 2()06.

Art. I0. Não se aplicq o dßPosto nos ort. 6o ao ø :

I - não houver o ntínimo de trê,s.fòrnecedores contpetitivos enquadrados como microempresas oLt

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e cctpc¿zes de cumprir as exigências

estabelecidas no instrumento convocatório ;

II - o tratamento difèrenciaelo e simpli/icado para as microentpresas e as enlpresa,\ de pequeno

porte não Jòr^ vantajoso para a adntinisÍ.ração ptlblica ou representar preiuízo ao conjunto ou ao

complexo do objeto a ser contratado, jtrstificadamente;

III - a licitação.þr dispensável ou ínexigí.vel, nos termos dos arts. 24 e 25 dQ l.-tti n'8.ó(i6. dc'

199i. excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e II do cøpttt do reJèrído art.24, nas

quais a compra deverá ser.fèita prefèrenciahnente por microempresas e empresas de pequeno

porte, obset'vados, no que couber, os incisos I, II e IV do caput deste artigo; ot't

IV - o tratamento diferenciado e simplificado não þr capaz de alcançar, þtstificadamente, pelo

nT nos um dos objetivos previstos no art. Ie.

Parágraþ único. Para o disposto no inciso II do caput, considera-se não vantajosa a

contratação quando:

I - rentltar enx preço superior ao valor e.stabeleciclo como refèt'ência; ou

II - a natureza do bent, -serviço ou ohra.fbr incompatível cont a aplicação dos henefícios.
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Art. Il

(destacou-,se)

No presente caso, no item 4.2 da Minuta do Edital, assegura o tratamento diferenc

Fls No

e

II.2. Minuta do Edital e seus Anexos

40. prosseguindo no estudo dos autos, passa-se a analisar a miuuta do edital e seus anexos' inclusive a Ata de

Registro de preços e o contrato a ser celebradó,^no intuito de verificar se guardam perfeita sintonia com a legislação

correlata.

41. A minuta do edital(Seq.3, pdf 5, fls.57 e segs) encontra-se emconsonância comos ditames do art' 40

da Lei n." g.6661g3, verificando-se a existência das cláusulas essenciais que devem constar de um procedimento de

licitação, tendo sido adaptado às mudanças trazidas pelo Decreto 1002412019'

42. por sua vez, a minuta da respectiva atade registro de preços (Seq. 3, pdf 6, fls' 13 e segs) tambêmtraz

,\ seu bojo as cláusulas e demais elementos necessários, confonne Jisciplinarn o art. 15, $ l.o, e os arts' 55 e 61 da Lei

n.' g.666193. porém, conforme disposição trazidapelo parágrafo 4.o, do art.22,do Decreto n'"'7 '89212013, tem-se que:

An.221...l

t...1

$ 4" O instrunpnto convocatório preverá que o quantitativo deconente das adesões à ata de

registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes,

independentemente do núnreto de órgãos não participantes que aderircm (ladaçao-dad¿ps]s

Decrcto n" 9.488' cto 2018)

43. por opoftuno, cabe ressaltar que não pode haver divergências de redação entre as minutas, as quaß

devem ter suas cláusulas e condições com o -Ër-o teor, evitando-se determinações contrárias, o que ocasionaría maiores

prejuízos legais e desgastes às partes'

II.3.AspectosdeLicitaçãoeContraçãoSustentáveis

--¡.{. Inobstante os pré-lequisitos formais e técnicos acima citados em relação ao Termo de Referência, o

órgão assessorado deve atentar que a proteção ao meio ambiente ê dner:iz com sede constitucional (art' 225 da

Constituição Federal de 1988), prevista inclusive como dever da União (errt.23, inciso V[, da CF/88) e de todos

aqueles que exercem atividade econômica (art, 170, inciso vI, da cF/88), deve ser cada vez mais constante e

consistente o esforço, por parte da Administração Pública, de assegurar a prevalência de tal princþio'

45. Neste contexto, uma das oportunidades mais sþificativas para a implementação de medidas de defesa ao

meio ambiente é justamente através das licitações e contratações públicas. o Gestor Público, ao exigir que a empresa que

pretende com ele contratar cumpïa parâmetros mínimos de sustentabilidade ambiental na fabricação ou colrercializaçáo

de seus produtos ouna prestaçáo de seus serviços, estará contribuindo de forma decisiva na consecução de seu dever

constitucional.

46. Com efeito, as contratações da Adrninistração Pública deverão contemplar critérios da sustentabiüdacle'

ambiental, tendo por fundamento, a constituição Federal, a Lei no 8.666, de 1993, compromissos internacionais assumiclos

pelo Estado Brasileiro, e outras legislações pertinentes, sem perder de vista os princípios da razoabltdade e

proporcionalidade'

47. Nos termos do art. lo da Instrução Normativa SLTIiMPOG no 1, de 19l0ll20l0, as especificações

para a aquisição de bens, contratação de serviçås e obras por parte dos órgãos e entidades da Administração Pública

Federal direta, autárquica e fundacional deverão conter critérios de sustentabilidade arnbiental, considerando os processos

de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos e matérias primas'

4g. por vezes, a exigência de detenninado requisito ambiental deriva de imposição normativa, editada pelos

órgãos de proteção ao meio ambiente (conselho Nacional do Meio Ambiente- coNAMA, IBAMA, Ministério do

https://sapiens.ag u'g ovbr/ralidalcublico?id=896182179 
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MeÍo Ambiente, etc.). Nesses casos, a especificação técnica do objeto deve ser definida cle acordo com as

detenninações da nol'ma vigente (vide o Guia Prátjco de Licitações Sustentáveis da CJU/SP para uma lista abrangente de
objetos sujeitos a disposições normativas de caráter ambiental).

4(). Logo, o Órgão assessorado deve inserir no Termo de Referência disposições que assegur.em o
c:unrprimento de sustentabilidade e proteção ambiental.

II.4. Habilitação e Regularidade Fiscal e Trabalhista tla Contratada

50. Finalrnente, antes da assinatura da avença ora examinada, deve ser verificada a permanência das
condições de habilitação da parte contratada, constatando-se que se encontra com a sua regularidade fiscal e

atlrninistl'ativa perante os órgãos competentes. Talexigência decorre do disposto no art. 29,lI e IV, e no art. 55, XIII, cla
Lei n.u 8.666193, betn como da inexistência das sanções previstas nos arts. 87 e 88 da mesma Lei de Licitações e
Contratos.

51. Seria recomendável, etttão, que se juntasse, alérn da certidão negativa de débitos tributários e dívida ativa
cla União, declaração obtida jtrnto ao Sistema Integrado de Administiação de Serviços Gerais - SIASG e/ou ao Sistema de
Cadastramento Unificado de Fontecedores - SICAF ou outra cleclaração equivalente, dando conta de que o contratado
não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público.

52. Adicionalmente, com a entrada em vþor da Lei n.' 12.44012011, que instituiu a Certidão Negativa cle
Débitos liabalhistas - CNDT, passou-se a exigir também rcgulariclade junto à Justiça Laboral. Convém, portanto, expeclir
referido comprovante de inexistência de débitos iriadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos do art. 27,IV .
art.29, V, da Leide Licitações e Contratos. v
53. Vale lernbrar, ainda, que a empresa vencedora do certame deve comprovar sua habilitação, na forma dos
arts. 28 a 3l cla Lein,o 8.666193, cumulados corn o art. 4.o do Decreto n." 8.538/2015.

III - CONCLUSAO

54. Ante o exposto, considerando toda a fundamentação explicitada e restringindo o exame ao aspecto
jurídico-formal do processo, absflaídas as questões técnicas. as quais f'ogem à competênõia Au análise destc ðrgão
coltsultivo, inclusive as de oportunidade, conveniência, razoabilidade e preço na formalização do instrnrnento, opiua-se pela
possibiliclade dc prosseguimento do processo examinado, ficando aprovada a minuta do Edital e seus Anexos, na
forrna trrrevista no art. 38, parágrafo único, da Lei n.o 8.666193.

São Luis,25 de maio de 2022,

RENATHA DOMINGUES RIBEIRO LEAL MOREIRA
ADVOGADA DA UNIAO

V

Atenção, a consulta ao processo elctrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 64043002827202258 e da chave de acesso 599c17c0

Documento assinado eletronicamente por RENATHA DOMINGUES RIBEIRO LEAL MOREIRA, de acordo com os
trormativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 896182179 no
endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Sþatário (a): RENATHA DOMINGUES
RIBEIRO LEAL MOREIRA. Data e Hora: 25-05-2022 t8:31. Núrnero de Série: 60936327384686803384406991042.
Emissor: Autoridade Certificadora SERP RO RFBv5.
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1. Em atenção às ressalvas constantes na Parecer no PARECER no

020g7 12022n{UCJUR/E-CjU/AQUISIÇOES/CGU/AGU, da Advocacia-Geral da união, de 25 de

maio de 2122,referente ao Processo Tomada de Preço n'0212022, que tem como objeto a aquisição

de equipamentos e materiais ferramentais, foram tomadas as seguintes justificativas ou

providências:

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

CERTIFICADO DE CONTINUIDADE DO PROCESSO

Nada a considerar

JESSICA DOS SANTOS- 3" Sgt

Auxiliar da SALC do 5" BEC

Quartel em Porto Velho-RO, 26 demaio de2022

COARY D IRACEMA GOMES- Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5o BEC



v

v
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃo ur ENGENHARIA DE coNsrnuçÃo
lnnrelnÃo coRoNEL cARLos ALoYSIo wEBER)

ANEXO I
TERMO DE REFNNÊXCT¡.

PREGÃO ELETRÔMCO SRP N" O2I2O22

(PRO CE S S O ADMINISTRATIVO N" 6 4 0 43. 0 02 8 27 t 2022 -s8)

1 DO OBJETO

1.1 Aquisição de equipamentos e materiais ferramentais, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, inclusive as encaminhadas

pelos órgãos e entidades participantes, estabelecidas neste instrumento

z.

RS

r.oz¡f*"--ì

RS

538,25
nS

883,25

Valor total

n$
42,94

37,90

Valor
unit.

21,53

nS

35,33
25

25

25

max
Qtde

t<

TJNIDADE

TINIDADE

Unidade

T]NIDADE

TJNIDADE

Alicate universal 8 duplamente temperado, material: cromo vanádio, isolação: 1000

conforme nbr 9699 e nr10vol

Alicate de bico meia cana 6", forjado em aço cromo vanádio.
1.000 voltstelidas. Caboe

Alicate de corte diagonal rente 6" cromo vanádio, possui cabo antiderrapante

Isoranhurad 1.000 volts

Alicate de pressão 10 polegadas - boca curva n iquelado. Material: mordentes forjados

cromo-vanádioem

Descrição

3

4

Item

I

.,



RS

1.119,65

RS

25.478,46

RS

9.112,50

Rs

1.54O,75

RS

500,00

RS

333,25

Rs

t.262,OO

Rs

1.991,50
Rs

3.249,25

Rs

394,50

Rs

571,80

Rs

423,9O

Rs

Valor
unit.

31,99

Rs

4.236,41

Rs

303,75

RS

61,63

Rs

25,O0

Rs

13,33

RS

50,49

RS

79,66

RS

129,97

Rs

15,78

RS

19,06

Rs

14,13

Rs

Qtde
max

35

6

30

25

20

25

25

25

25

25

30

30

30

Unirlade

TJNIDADE

TINIDADE

IjNIDADE

I.]NIDADE

T]NIDADE

UNIDADE

IjNIDADE

LTNIDADE

UNIDADE

IjNIDADE

I.JNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

Arco de serra manual 12 polegadas. Cabo anatômico acompanha 1 lâmina de serra bi-
metal
Beto neira, capacidade nominal 400 l, capacidade de mistura 3101, motor elétrico
trifásico 220/380v potência 2 cv, com dispositivo de proteção das engrenagens
conforme nr 12. Com caçamba para alimentação de insumos no tambor. Sapata para
chumbamento em piso de concreto e dispositivo para aterramento. Com rodizio para
locom ao
Carrinho mão\, material caçamba: chapa aço galvanizado\, material chassi: ferro\,
material pés: ferro\, quantidade roda: I un\, tipo roda: pneu com câmara\, capacidade

ba:60 l.
Cavadeira articulada cabo de madeira, lâmina em aço carbono especial de alta

ualidade, com rimento do cabo: 120 cm. oca de lobo
Chave de dobrar ferro (e) 5/8", em aço carbono, pintada na cor amarela, especificações
técnicas, medida: 5/8", peso: in de uso, usada para dobrar lâminas de ferro.
Chave de fenda isolada 5/16 x 8" ponta chata, aço cromo vanádio, haste em aço cromo
vanádio temperada. Ponta fosfatizada, cabo em pvc, isolação de 1000v ca, produto em
conformidade com a nbr9699 e nr10. Din iso 2380.

Chave grifo 18", possui cabo emborrachado e mordentes em aço.

Chave phillips iso lada 5/16 x 6pol, especificações técnicas: diâmetro ponta: 5/16,,,
comprimento haste: 6 pol, aço: cromo vanádio, cabo e haste: isolados 1.000 volts,
fenda: cruzada.
Colher de pedreiro no 10, especificações técnicas: material aço temperado e revenido,
tamanho 10, cabo de madeira.
Colher de pedreiro no 9, especificações técnicas: material aço temperado e revenido,
tamanho 9, cabo de madeira.

técnicas: materialColher no 8. tem e revenid

Item

5

6

7

8

9

10

tt

t2

13

L4

15

t6

L7

Valor total

(



)

z.
o

¡¡t
qt

13

ê

RS

345,9O

RS

rp",{'";-t

nS

3.305,10

Rs

1.310,3O

nS

277,2O

Valor total

43L,4O

R$

1.201,5O

Rs

564,9O

nS

L.697,1O

Rs

6.O73,75

nS

9,24

nS

11,53

R5

L8,29

nS

2L,67

nS
18,83

Rs

56,57

Rs

L.2L4,75

nS

66L,O2

Rs

262,06

Valor
unit.
t4,38

nS

24O,30

30

30

25

5

5

30

mâx
Qtde

5

30

30

5

UNIDADE

TJNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

Unidade

T]NIDADE

IJNIDADE

[JNIDADE

I]NIDADE

Espátula raspa tudo com lâmina de aço cromado reforçado e cabo pvc. Indicação de

uso: especialmente projetada para preparações de repintura e raspagens em geral. No
08

Espátula raspa tudo com lâmina de aço cromado reforçado e cabo pvc. indicação de

uso: especialmente projetada para preparações de repintura e raspagens em geral. No

10

Esquadro profissional 12 pol 300 m, base de metal com resistência extra, acabamento
cm verniz para resistir à corrosão, comprimento: 12" (305 mm)

Escada extensível 6 mt fibra alumínio degraus em liga de alumínio tratada
termicamente com frisos antiderrapantes catraca em liga de alumínio. Encosto em
cinta de náilon revestida em borracha vulcanuada. Acionamento do lance móvel
manual por sistema de roldana(s) e corda.
Esmerilhadeira angular 4.112" 9720 820w 110v a esmerilhadeira angular 4.112" 9720,
possui 11.000 rotações por minuto, 820 waffs de potência e jâ vem pronta para uso,
pois acompanha disco abrasivo e chave de aperto.
Espátula raspâ tudo com lâmina de aço cromado reforçado e cabo pvc. Indicação de

uso: especialmente projetada para preparações de repintura e raspagens em geral. N"
06

Descrição

tamanho 8, cabo de madeira.
Cortador de cerâmica e azulejos base de aço 2r5 mm, possui base em chapa de aço, com
régua e separador para ajustar o tamanho e a fixação da peça à ser cortada, carro-guia
em alumínio injetado, guias em aço carbono niquelado proporcionando maior
durabilidade; rodel cortante com haste em âço carbono zincado e disco de carboneto
de tunsstênio (wídia)
Desempenadeira plástica lisa 18 x 30, cor preta, base totalmente lisa ideal para
desempeno de superfícies planas e regulares
Enxada de aço carbono com encaixe de cabo de ferro fundido, largura máxima 30,
altura l5Ocm,tipo achatado com cabo de madeira.
Escada de fibra extensiva não condutora de eletricidade, resistente a corrosão química
mais leve e resistente que madeira, capacidade de carga 110 kilos, altura 9r9l metros
aberta e 5,74 fechada.

26

27

23

24

25

Item

18

19

20

2t

22



R$

4.300,00

Rs

734,25

Rs

2.L47,4O

Rs

321,00

Rs

Rs

6.866,65

Rs

1.604,10

Rs

1.399,50

Valor total

RS

1.399,32

RS

2.O48,76

Rs

19.364,60

RS

772,OO

Rs

48,95

Rs

L43,L6

Rs

16,05

Rs

75,96

Rs

L.373,33

RS

53,47
Rs

46,65

Valor
unit

RS

233,22

RS

34t,46

Rs

3.872,92

Qtde
max

6

6

5

25

15

15

20

25

5

30

30

IJNIDADE

LTNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

T]NIDADE

UNIDADE

T]NIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

Unidade

UNIDADE

Descrição

Furadeira profissional (industrial) 900 watts 5/8" gsb-30-2,220 volts, 4r5 ampcres,
50/60 hertz. Bloqueio de rotação para cinzelar, energia de impacto individual, máx.:
3,2j. Numero de rotações sem cargâ: 645-1400 rpm. Interruptor eletrônico com pré-
seleção de velocidade e sentido de giro. Rotação reversível direita/esquerda. Sistema de
engrenâgem helicoidal e botoeira de travamento. Empunhadura emborrachada para
isolamento contra choque elétrico e baixo índice de ruído.
Lixadeira, potência 200 w, tensão alimentação Ll0l220 v, comprimento lixa 140 mm,
largura lixa 114 mm, tipo orbital, velocidade 14.000 rpm
Máquina compacta, portátil de solda para soldagens em eletrodos revestidos,ll0l220v.
Potencia Skva, 60b2, de 40 a 150ah. Equipamento portátil com cabo, porta eletrodo e

cabo com garra. Sistema de estabilização de tensão nas oscilações de energia. Aplicação
em chapas de ate 5mm e eletrodos de ate 3r25mm.
Marreta de 10 kilo com cabo de madeira com 80 cm. Cabeça forjada e temperada em
aço especial.
Marreta de 2 kilo com cabo de madeira com 80 cm. Resistentes e seguras, são

ferramentas certas para você que trabalha na construção civil ou com pequenos
reparos. Cabeça foriada e temperada em aço especial.
Marreta de 5 kilo com cabo de madeira com 80 cm. Resistentes e seguras, são

ferramentas certas para você que trabalha na construção civil ou com pequenos
repâros. Cabeça foriada e temperada em aço especial.
Martelo de borracha 40cm tamanhos e medidas 400mm composição borracha e cabo
de madeira.

Martelo unha 25mm em aço forjado cabo de madeira envernizado.

Motor elétrico para vibrador de imersão, de 2 cv, monofásicor ll0l220v com mangote
de 32 mm, com encaixe para troca rápida dos acessórios; dispositivo de segurançâ ao
operador (prcd) e dispositivo de segurança ao equipamento (fusível).

Nível de alumínio com base magnético 12" (30cm), com 3 ampolas de 0o, 45o e 90o.

Pá de bico n 05 com cabo tipo y de 71 cm, material: madeira.

Item

31

32

33

34

35

36

37

38

28

29

30

((
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Valor total

RS

846,65

Rs

380,0o
RS

605,9O

Rs

L.gOL,2O

RS

1.994,00
Rs

967,5O
Rs

1.030,0o

Rs

t.367,35

RS

348,25

Rs

1.504,3O

Valor
unit.

RS

169,33

RS

38,00

RS

60,59

Rs

54,32

RS

39,88

RS

32,25

RS

4t,2O

RS

273,47

Rs

13,93

RS

300,86

RS

84p.,67

max
Qtde

5

10

10

35

50

30

25

5

25

5

5

Unidade

TJNIDADE

TJNIDADE

UNIDADE

TJNIDADE

TJNIDADE

UNIDADE

IINIDADE

TJNIDADE

UNIDADE

TJNIDADE

Descrição

Parafusadeira/furadeira 110v, 13mm 20vr2 baterias 1,5 ah com carregador emaletar2
velocidades. Motor de alta performance de 4 polos. Mandril com sistema de catraca e
manguito. Com 18 configurações de torque. Incluso: I carregador rápido al 1860 cv
220v,2 baterias 18v de 2,0 ah li-íon e maleta. Diâmetro máximo de parafuso de 8mm.
Maleta com 1 bateria de 18v, 1 carregador bivolt automático, 6 brocas para
madeira(l,,5 12,5 13,0 I 4,0/5,0/6,0mm) 2 fendas e 2 phillips.
Pé-de-cabra redondo r3l4" x 60 cm, possui acabamento pintado, proporcionando maior
resistência à corrosão/oxidação.
Picareta, com cabo,3-4 libras com olho de 60-70 x 38-45 picareta chibanca, tamanho 3-

cabo de madeira 90 cm.

Pneu para carrinho de mão com câmara 3.5/8"

Ponteira bits philips dupla ponta ph2 x 65mm imantado e cromada, encaixe de 1/4 de
polegadas.

Prumo para pedreiro 5009, corpo em aço de alta resistência, cordão de nylon.

Régua de pedreiro em alumínio, comprimento mínimo de 2m

Serra circular gks 190 110v maquifer, perfeita visibilidade da linha de corte. Base
ajustável em até 45o. Saída lateral de pó. Botão-trava do eixo. A serra circular mais
portátil de sua categoria. Potencia: 1200w rotação sem carga: 4800 min-l'
profundidade máx. De corte: 90o: 66mm 45o: 44mm disco de serra: 7 114" (184mm)
botão trava do eixo: sim placa-base: aço peso: 3,8kg acompanham: disco de serra de 16
dentes

Serra manual para arco, com24 dentes. Largura 12mm. Para metal, pvc e madeira

Serra policorte portátil ll0l220v,3800rpm, 1800w, disco de 14". Equipamento com
de proteção do disco conforme nr 12. Carcaça do eixo isolada para agarre

Item
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Serra mármore, 1450 w, 12.000 rpm, 110v, diâmetro do disco 125mm. Com mangueira
e chaves. Ferramenta com dispositivos de proteção conforme nr 12. Botão de48

e chave sextavadatravamento na Comura. Peso de até

49
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Turques para armador 13"

Mangueira de nível cristal 1 m.

m material: com toz25 cm t2

Trena métrica básica 5 metros, trava dupla, fita de aço temperado, alça para

Peneira\, material: aço\, material borda: madeira\, formato: redondo\, tipo malha:

diâmetro 55 cm a areta café em ao

Desempenadeira de madeira 18x30cm\, corpo de madeira de eucalipto com alça de

madeira anatômica. Gravação do fabricante em baixo relevo no corpo da peça e

etiqueta com indicação do produto (medidas\, código de barras\, fabricante\, etc.),

desempenadeira de madeira 18 cm x 30 GDr desempenadeira de madeira lisa

7xl7cm d enadeira de madeira c/feltro- 18 x 30

Tesoura corta vergalhão alicate 24" ptra cortar vergalhões/ferro de construção.

Lâminas temperadas em aço cromo motibdênio, cabo preto com empunhadura

Torques para armador de 12 polegadas em aço carbono

Trena longa 100m, fÏta fibra vidro, caixa aberta dupla escala: metros e polegadas,

contagem inicial após puxador manivela para recolhimento da fita, resistente à
umidade e variações de temperatura, fita em fibra de vidro de alta resistência, clip
metálico na nta da fita.

Descrição

perfeito e para evitar aquecimento. Empunhadura regulável com botoeira de

travamento, sistema de proteção contra choques e botoeira de travamento. Base

emborrachada evitar ento da m uina.. Peso de ate 1

Serrote profissional22 polegadas, características: cabo de madeira marfim (tingido)
com 3 lâmina de dentes travados e olidos.

Talhadeira material: âÇo, tipo: chato, cumprimento total:10 pol, peso:0,90 kg,

aplicação: pedreiro, acabamento superficial: pintado, características adicionais: com
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Lixa disco diamantada resinada grão 1500

Lixa disco diamantada resinada grão 3000

Suporte metálico para lixa resinada

Descrição

aplicação: argamassa\, características adicionais: com dentes
Furadeira\, tipo: impacto\, potência:700 w\, tamanho mandril:1/2 pol\, tensão
alimentaçãozll5ll27 v\, características adicionais: punho ergonômico\, redução
mecânica de velocidade\, velocidade:l.O00 a 3.000 rpm\, capacidade perfuração
concreto:2Oll3 mm\, capacidade perfuração açozl3l08 mm\, capacidade perfuração
madeira:40/25 mm, furadeira\, tipo: impacto\, potência:720 w\, tamanho mandril:l/2
pol\, tensão alimentação:110 v\, características adicionais: com 2 modos de operação\,
acessórios: empunhadeira auxiliar\, Iimitador de profundidade
Alicate de pressão 10 pol, mordente reto, aperto prolongado. Material do corpo: aço
cromo vanádio. Comprimento: 10 pol / 200mm. Comprimento do mordente: 32mm.

Assoprador térmico profissional 2000w, 110v.

Lixa disco diamantada resinada grão 50, 100mm

Lixa disco diamantada resinada grão 100

Lixa disco diamantada resinada grão 200

Lixa disco diamantada resinada grão 400

Lixa disco diamantada resinada grão 80068
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Referência.

1.3 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência,

com início na data de sua assinatura e encerrado após 45 (quarenta e cinco) dias,

prorrogável na forma do art. 57, $1o, da Lei no 8.666, de 1993.

1.3.1 Cada solicitação de material representará uma contratação individual, com

prazo de viqência pelo período necessário para a entrega da quantidade

demandada. recebimento. verificacão da conformidade e pagamento. Executado o

obieto. o contrato se extinquirá. Ouando surgir nova necessidade do material. novo

contrato será celebrado. e assim sucessivamente. até que expire o prazo de

validade da Ata.

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico v
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3 DESCRTÇÃO l¿. SOLUÇÃO:

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4 CLASSII-ICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos ternos

da Lei no 10.520, de2002, do Decreto no 3.555, de 2000 e do Decreto 10.024, de2019, pois seus

paclrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos neste Termo de

Referência e no Edital da licitação, por meio de especificações usuais do mercado.

5 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO NO OBJETO

5.1 O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da

nota de empenho ou instrumento equivalente, em remess a parcelada, de acordo .o- u 
v

necessidade do órgão no seguinte endereço Av. Rogério Weber, 01, Bairro: Militar,

Almoxarifado 5o BEC, CEP: 76804604.
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5.1.1 Os bens deverão ser entregues no Almoxarifado do no 5o B

de Construção, no horário das 08:00 horas às 11:30 horas e das 14:00

horas.

5.1.1.1 O desrespeito ao horário de entrega implicará na não autorização de

entrada no interior da organização militar, devendo o licitante retornar dentro do

horiírio de expediente para a respectiva entrega, sem custos parc a Administração
Pública.

5.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de 10 (dez) dias, a contar da notifrcação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

5.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente

aceitação mediante termo circunstanciado.

5.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo ftxado, reputar-se-á como rcalizada, consumando-se o recebimento

definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.5 O recebimento provisório ou deflrnitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução.

6 OBRTGAÇOES nn CONTRATANTE

6.1 São obrigações da Contratante:

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo flrxado, a conformidacle dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivo.

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou conigido.

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimeuto do

objeto, îo prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratacla

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como pot:

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus emprega<los,

prepostos ou subordinados.

0



7 OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

7.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, confonne especificações, prazo

e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva

nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo,

procedênciaeprazo de garantia ou validade;

7.l.l.l O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com utna versão

em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

7.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

arligos 12,13 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

7.1.3 Substituir, reparar ou c<lrrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo deÝ
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

7.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

7.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade coln as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

7.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

8

8.1

9

9.1

v
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à

continuidade do contrato.

10 DO CONTROLE E FISCALTZ^çLO DA EXECUÇÃO

10.1 Nos termos do art.67 Lei no 8.666, de 1993, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução e determinando o que for necessario à regularização de falhas ou

defeitos observados.

10.1.1 O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e

setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) ntembros,

designados pela autoridade competente.

10,2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz. a responsabilidade da
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Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não

coffesponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.

70 da Lei no 8.666, de 1993.

10.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regulalização das

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

11 DO PAGAMENTO

11.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicado pelo contratado.

11.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso II do art. 24 daLei8.666, de 1993, deverão ser efetuadr)s no

prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos

termos do art. 5o, $ 3o, da Lei no 8.666, de 1993.

ll.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

11.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade ftscal, constatada por meio cle consr"rlta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à docurnentação

mencionada no art. 29 da Lei nu 8.666, de 1993.

11.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor

contrataclo, cleverão ser tomadas as providências previstas no do art. 3l da Instrução

Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

ll.4 Havendo eno na aprescntação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação cla despesa, como, por e.xemplo,

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o paganrento

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da rcgulaÅzação da situação, não acarretanclo

qualquer ônus para a Contratante.

f 1.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem bancár'ia

para pagamento.

11.6 Antes de cada pagamento à contratacla, será realizada consulta ao SICAF para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

11.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de imegularidade da contratada, será

providenciada sua notifìcação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias riteis, regulerrize

stra situação ou, no mesmo prazo., apresente sua defesa. O prazo poderá ser proffogaclo t¡ma vez,

por igual período, a critério cla contratante.



11.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagameuto, a Aclministração deverá

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação enl

licitação, no âmbito cio órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas,'observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa no 3, de

26 de abril de 2018.

ll.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser etbtuad.o, para que

sejanr acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebinlento de seus créditos.

11.10 Per.sistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.

11.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até.-
que se decida pela lescisão do contrato, caso a contratada uão regularize sua situação junto ao

SICAF.

11.11.1 Será rescindido o contrato em execução corn a contratada inadimplente no

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima

autoridade da contratante.

ll.l2 Quanclo do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

l1.l2,l A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da

Lei Complementar no l2i, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ftcatâ

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complemetrtar.

11.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenhi-,
concorrido, de alguma forma, para tanto, ftca. convencionado que a taxa de compensação

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

lrarcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM:IxNxVP,sendo:

EM : Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data previstapara o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I: Índice de Compensação Financeira = 0,00016438, sim apurado:

( 6 / 100 ) I :0,00016438

TX : Percentual da taxa anual : 6Vo
I: (TX) I:

36s
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Rubrica12 DO REAJUSTE

l2.l Os preços são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentação clas propostas.

l2.l.l Dentro do pra'¿o de vigência do contrato e mediante solicitação da

contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o intenegno de um ano,

aplicando-se o índice IPCA/FGV exclusivamente paru as obrigações iniciadas e

concluídas após a oconência da anualidade.

12.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagarâ à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocoffer.

12.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defìnitivo.

12.5 Caso o índice estabelecido paru reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser cletermirrado pela

legislação então em vigor.

12.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço dcl valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.7 O reajuste serârcalizado por apostilamento.

13 A GARANTIA DE EXECUÇAO

13.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

14 DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

l4.l Comete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de2002, a Contratacla olle:

l4.l.l Inexecutar total ou parcialmente qualquer clas obrigações assumiclas em

decorrência da contratação;

14.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.1..4 Comportar-se de rnodo inidôneo;

14.1.5 Cometer fraucle fiscal;

14.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pocle aplicar'à

CONTRATADA as seguintes sarrções:



14.2,1 Advertência, por faltas leves, assinr entendidas aquelas que não acarretem

prej uízos si gnificatir/os para a Con tt'atante ;

14.2.2 Mglta moratória de 0,1o/o (zer-o vírgula um por cento) por dia de atraso

i¡justiflrcado sobre o valor da parcela inadimplicla, até o limite de 20 (vinte) dias;

14.2.3 Multa compensatória cle l0%o (dezpor cento) sobre o valor total do contrato,

no caso de inexecução total do objeto;

14.2.4 Em caso de inexccução parcial, a multa compensatória, no mesmo

percentual. do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigaçãtl

inaclirnplicla;

14.2,5 Suspensão cle licitar e irnpedimento de contratat'com o ór'gão, entidade ou

gnidade administrativa pela qual a r\drninistração Pública opet'a e atua concrctatnente,

pelo prazo de até clois anos;

14,2.6 Impedimento de licitar e contratar corn órgãos e entidades da União .o- oV
consequente descredenciamento no SICAII pelo plazo de até cinco anos;

14.2.6.1r\ Sanção de irnperlirnento de licitar e contratar prevista neste subitem

também é aplicável em quaiscluer das hipóteses previstas como infração

administrativa no subitem 14.1 deste Termo de Referência.

14.2.7 Declaração de inicloneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motir¡os determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a ¡rrópria autoridade que aplicou a penalidade, que será

colcedida sempre que a Contl'atada ressarcir a Coutratante pelos prejuízos causados;

14.3 As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontanclo-a dos pagamentos a serem efetuados.

14,4 Também ficam sujeitas às penalidades do art.87,III e IV da Lei no 8.666, de 1993, as

empresas ou profissionais que: v
14.4.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,

fraude fiscal no recolhimento dc quaisquet tributos;

14,4.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.4.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração

ern virtude de atos ilícitos praticados.

14.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo admirtistrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento

previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nn 9.784, de 1999'

14.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o

caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
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14,6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser reco

máximo de 30 (Trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

pela autoridade competente.

14.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme

artigo 419 do Código Civil.

14.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o carárter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

14.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infraçãoadministrativatipiflrcadapelaLeino 12.846, de lodeagosto de2013, comoatolesivoà
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como

ato lesivo à Administnçáo Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1o de

agosto de2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

l4,ll O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação

de agente público.

14.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

15 DOS CRITÉruOS DE SUSTENTABII,IDADE AMBIENTAL

15.1 Nos termos do Art. 3o da Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993, as especif,rcações para a

aquisição de bens, contratação de serviços e obras por parte dos órgãos e entidades da

Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional deverão conter critérios de

sustentabilidade ambiental. considerando os processos de extração ou fabricação, utilização e

descarte dos produtos e matérias-primas. Dessa forma fica estabelecido que a adjudicatária, além

de atender a todas as obrigações advindas cleste Edital e de seus anexos. deverá, aincla, em seìl

processo de produção ou comercialização de produtos, adotar, no que couber, as práticas de

sustentabilidade ambiental dispostos no Capítulo III da Instrução Normativa no 01, de 19 cle

janeiro de 2010, em especial, os seguintes: Utilizar produtos de limpeza e conservação de

superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especifìcações cleterminaclas

pela ANVISA.

15.1.1 Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme

instituído no Decreto no 48.138, de 8 cle outubro de 2003.

15.1,2 Observar a Resolução CONAMA no 20, de 7 de clezembro de 1994, quanto

aos equipamentos de limpeza que gerem ruídos no seu funcionamento.

15.1.3 Fornecer aos seus empregaclos os equipamentos de segurança que se



fizerem neccssários, pârl'íl a execução de serviços.

15.1.4 Respeitar as Norruas Brasileiras -- NBR publicadas pela Associação

lSrasileira de Nonnas T'écnicas r;tlbre resíduos sóliclos

15.1.5 Plever a destinaçrio ambiental adcquada das baterias usaclas ou inscrvívcis,

segundo disposto ua Resolução CONAM A no 257, de 30 de junho de 1999.

15.1.6 Descartar o nraterial utilizado na execução dos serviços fàzencio a separação

dos lesícluos recicláveis e tenclo o cuidaclo necessário com o acondicionamento dos

nrateliais, de modo a evitar a e\/aporação <ie substâncias tóxicas no meio ambiente.

15.1.7 Aclotar proviclências pal'a que .os proclutos utilii;ados não coutenhatn

substâncias perigosas ern concentração acinta da reconrendada rta diretiva RoHS

(Iìestriction of Certairi l{azardous Substances), tais cotno mercúrio (}Ig), chumbo (Pb).

cromo hexavalente (CI(VI)), cádrnio (Cd), bifenil-polibrornaclos (PBBs) e éteres difenit-
polibromaclos (PBDEs). v
15.1.8 Acondicionar os produtos utilizacios, pleferencialntentc, em embalagcm

i¡clividual aclequacla, coln o menor volurne possível e que utilize materiais recicláveis, dc

forma a garantir a máxirna proteção durante o transporte e o al'mazenamento.

15.1.9 Destinar os materiais recicláveis às cooperativas e associações clos

catadores, incentivando a prática de reciclagem e a proteção do meio ambiente.

15.1.10 Utilizar papéis originários de árera.de reflorestameuto para reprodução de

documentos.

15.1.11 Aclotar medidas necessárias para evitar, atenuar ou reparai' os impactos

resultantes de sua atividade. rnantendo-se disponível à fiscalização pelos ór'gãos

responsávcis.

l5.l.l2 À Rdministração é resguardado o diteito diligenciar junto à Adjudicatária,

antes da assinatura da Ata cle Registro de Preços, no sentido de veriFtcar a adequação dog
produtos utilizados e/ou serviços às exigências constantes deste Edital, sob pena de -

clesclassi fic açáo da propo sta.

16 ESTIMATIVA DE PREÇOS [, PREÇOS REFERENCIAIS

16.l O custo estimado da contratação é de RS 150.849,59 (cento e cinquenta mil, oitocentos e

quarenta e nove reais e cinqueuta e nove ceutavos)

t7 DOS R-ECURSOS ORÇAMEN'IÁRrOS.

17.l Conforme $ 2o do Art 7o do f)ecreto n" 7 .892113.

Porto Velho- RO,28 de abril de 2022.

MATHEUS FILIPE LOBATO DA SILVA - 3" Sgt
Equipe de plane.iamento

SELTON DUARTE DOS SANTOS- Sd
Responsável pela pesquisa de preço
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DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

5" BÄTALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

EDITAL

PREGÃO ELETRONICO SRP N'0212022

(Processo Administrativo no 64043.0028 27 12022-58)

ATENÇÃO

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o 5o BATALHÃO DE
ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 5o BEC' Organização Militar do Exército
Brasileiro sob o CNPJ 07.556.86710001-77, subordinada ao 2" GRUPAMENTO DE
ENGENHARIA, por meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC),
sediado a Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604,
rcalizará. licitação, para REGISTRO DE PREÇO, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRONICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da

Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019, do

Decreto no 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto no 7892, de 23 de janeiro e 2013, da

Instrução Normativa SLTI/MP nu 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa
SEGES/MP no 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro

de2006, da Lei no 11.488, de 15 de junho de2007, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de

2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de21 dejunho de 1993, e as exigências

estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 9 de junho de2022
Horário: 09:30 horas (Horário de Brasília)
Local: Portal de Compras do Governo Federal - httns://www.sov.br/compras/pt-llr
Critério de Julgamento: menor preço por item

No recente acórdão TCU n.o 75412015 - Plenário. houve expressa determinação para
que a Administracão Pública instaure nrocesso com vistas à nenalizacão das emDresas
que pratiquem. iniustificadamente. ato ilesal tipificado no art. 7o da Lei 10.520/2002
tanto na licitação quanto no contrato.

Nesse contexto. alerta-se para que a licitante analise detalhadamente o Edital (e

anexos) nara formular nronosta/lance fÏrme e nossível de cumnrimento.

A prática iniustifTcada de atos ilegais. y. g.: não manter a proposta. deixar de enviar
documentação exigida. fazer declaração falsa. não assinar o contrato e etc.. sem
preiuízo de outras infracões cometidas na licitacão/contratacão. suieitará a licitante a
penalidades. as quais serão apuradas em regular processo administrativo.



1 DO OBJETO

1.1 O objeto cla presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição de

equipamentos e materiais fenamentais, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste Edital c seus anexos.

l.Z A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2 DO REGISTRO DE PREçOS

Z.l As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a el'entuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3 DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAR que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

g.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no

sítio https://www.gov.br/compraslpt-brl, por meio de certificado digital conferido pela

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a este Pregão.

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e f'ormalmente pelas transações efetuadas em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar

desclassificação no momento da habilitação

4 DA PARTICIPAçAO NO PREGÃO.

4,1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de



Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no

SEGES/MP no 3, de 2018.

4.1,1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no

11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar no

123, de2006.

4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados

4.2.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na

forma da legislação vigente.

4.2.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s).

4.2.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.

4.2.4

1993.
Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9o da Lei no 8.666, de

4.2.5 Que estejam sob falência, concurso de credores. concordata ou em processo de

dissolução ou liquidação.

4.2.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio.

4.2.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Acórdão n' 7 46120 I 4-TCU-Plenario).

4.3 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4,3,1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar no

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

arts. 42 a 49.

4.3.1.1 Nos itens exclusivos para pniicipação de microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento ncr

certame.

4.3.1.2 Nos itens em que a participação não for exclusivaparà microempresas

e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo'onão" apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar no 123, de 2006, rnesmo que microempresa, empresa de

pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.3,2 Que está ciente e concorda coln as condições contidas no Edital e seus anexori.



4,g,3 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias.

4.3.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores'

4.J,5 Que não emprega menor de l8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor cle 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na conclição cle

aprendiz,nos termos do artigo 7", XXXIII, da Constituição.

4.J.6 Qge a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução

Norrnativa SI-TVMP no 2, de 16 de setembro de 2009.

4,g.7 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçaclo, observando o disposto nos incisos III e IV do aft. lo e no inciso

III do art. 5o da Constituição Federal.

4.3.8 Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,

conforme disposto no art. 93 dalei no 8.213, de24 de julho de 1991.

4.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante

às sanções previstas em lei e neste Edital.

5 DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

S.Z O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem

do SICAF', assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos

sistemas.

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos

do art. 43, $ 1o da LC no 123, de 2006.

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e

ÿ

v
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os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classii'r cação

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a reahzação dos procedimentos de

negociação e julgamento da proposta.

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público
após o enceffamento do envio de lances.

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1 Valor unitário e total do item.

6.1.1.1 C) valor unitário deverá conter somente 02 (clois) díeitos após a

vírgula Caso isto não ocorra. o Preqoeiro estará autorizado a adiudicar o-q

itens fazendo arredondamentos a menor. de forma que o valor fTque com
no máximo duas cåsas decimnis- conforme E 2o e 50- rìo Arf- lo- de f ,ei no

9.069, de 29 de iunho de 1995. e, o principio da economicidade (Art. 70 da

cF/88).

Marca.

6.1,2,1 É vedada a indicação de mais de uma marca rrara cacla item. bern
como sua substituição durante o iulgamento desta licitação.

Fabricante.

6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as irrfomrações sinrilares à

especificação do Termo de Referência: indicando. no que for aplicável, o moclelo,

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bern no órgão

competente, quando for o caso.

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargcs

previdenciários, trabalhistas, tributár'ios, comerciais e quaisquer outros que incidam clireta ou

indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, scrrão de

exclusiva responsabilidacle do licitante, ião lhe assistindo o clireito <Je pleitear qualquer

alteração, sob alegação de en'o, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (NOÝ-ENl'A) clias, a contat <la

clata cle sua apresentação.

6.6 Os licitantes devem respeitar os tr)reços máximos estabelecidos nas norrnas de legência

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações priblicas.

6.1.2

6.1.3



6,6.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte

dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de pruzo para a

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71,

inciso IX, da Constituição, ou condenação dos agentes públicos responsáveis e cla

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIF.ICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

F'ORMULAÇÃO DE LANCES

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pirblica, por meio de sistema

eletrônico, na data, horario e local indicado neste Edital.

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de v
Referência

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

i.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

i.2.g A não desclassif,rcaçáo da proposta não impede o seu julgamento defrnitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente

estas participarão da fase de lances.

7,4 O sistema disponibili zarát campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e

os licitantes.
v

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do

valor consignado no registro

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7,7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado

e registrado pelo sistema.

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta

deverá ser 0,15 (quinze centavos).
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7,9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

em que os licitantes apresentarão lances pirblicos e sucessivos, com prorrogações.

7,10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso. será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

7.ll A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediarios.

7,12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automátioa pelo sistema,

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, adrnitir o reinício da

sessão pública de lances, em prol da consecução do nrelhor preço.

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15 l)urante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, r,edada a identificação do licitante.

7.16 No caso de desconexão com o Plegoeiro, no deconer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá pennanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17 Quando a desconexão clo sistema eletrônico para o plegoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após cleco¡:ridas

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, rto sítio

eletrônico utilizado para divulgação.

7.18 O Critério de julgamento adotaclo será o menor preço, conforme clefinido neste Edital

e seus anexos.

7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20 Em relação a itens não exclusivos para participação cle microempresas e empresas cle'

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efctivada a verificação autoniática,
junto à Receita Fecleral, do porte da entidade empresalial. O sistema identificará em cc,luna

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, proceclenclo à

comparação com os valores da primeira ,:olocada, se esta for empresa cle maior porte, assiur

colrlo c{as demais classifrcadas, para o firn de aplicar-se o clisposto uos arts. 44 c 45 da I-,C no

123, cle2006,regulamentada pelo Dccreto no 8.538, de 2015.

7,21 Nessas conclições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porti: que sc:

encontrarem na faixa cle até 5% (cirrco por: cento) acima cla mclhor proposta ou tnclhor
lance serão consideradas empatadas conl a primeira colocada.



7.22 A melhor classificacla nos temos do item auterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoliameute em valor inferior ao da primeira colocacla, no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comuuicação

automática para tanto.

7.Zg Caso a microempresa ou a entpresa cle pequeno porte melhor classificacla desista ou

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microentpresa e

ernpresa dc pequeno porte que se encontrem naquele intet'valo de 5%o (cinco por cento), na

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem

¿rnterior.

7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeilo poderá apresentar

rnelhor oferta.

1.ZS Só poderá haver ernpate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto c fechado.

7.26 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art.3o, $ 2o, da Lei no 8.666, cle 1993, assegurando-se a preferência,

sucessivamente, aos obj eto produzido:

7.26.1 No país.

7.26.2 Por empresas brasileiras.

7.26.g Por emplesas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País.

7.26,4 Por empresas que oomprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas ou os lances empatados.

7.Zg Encerrada a etapa de envio de lances da sessão públioa, o pregoeiro deverá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o

melhor preço, pata que seja obtida nrelhor proposta, vedada a negociação em condições

diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

7.28.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classif,rcado que, no prazo de 02

(tluas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando

v



necessários à conf,rrmação daqueles exigidos neste Eclital e já apresentados.

7.28.3 E facultado ao pregoeiro proffogar o prazo estabelecido, a partir de

funclamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7,29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgarnento da
proposta.

8 DAACEITABILIDADEDAPROPOSTAVENCEDORA.

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classifrcacla em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibiliclade do preço em relagão ao

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafb único do art.7o e no $ 9" do aft.26 do l)ecreto n" 10.02412019.

8.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na srìa

proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB
n.971,de2009,emrazão doclispostonoart. is4.incisoV,sobpenadedesclassifìcação.

8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final supcrior ao

preço máximo fixado (Acórdão n'145512018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifèstamente inexequír,el.

8.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitár'ios
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos instmros e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório
da licitação não tenha estabelecido limitcs mínimos, exceto quando se referiuem ¿r

rnateriais e instalações cle propriedacle clo pr'<iprio licitarrte, para os quais ele l'enuncie a

parcela ou à totalidade cla renruneraçã.o.

8.4 Qualquer iuteressado poderá requerer que se realizem diligênoias para at'eril n

exequibilidade e a legalidacle das plopostas, devendo apresentar as provas ou os indícios t¡re
fìmdamentam a suspeita.

8.5 Na hipótese de necessiclade de suspensão da sessão pública para a realização de

cliligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente pocler'á ser
reiniciada tnediante aviso pr:óvio no sistema conì, no mínimo, r,inte e quatro horas de

antecedência. e a ocorrência será registrada ern ata.

8.6 O Pregoeir:o poderá convocar o licitante para cnviar documento cligital conrplemeiria4
por meio de funcionalidade cÍisponível no sistema. no prazo de 02 (duas) horas, sob pena cle

não aceitação da propósta.

8.6.1 É fa.cultaclo ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a ¡rartir cle solicitaçño
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

8;6.2 Dentre os dÒcumentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, rlestacam-so oÍì

que contenham as características do matelial ofertado, tais como rnârca, modelo, tipo,
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läbr.icante e proceclência, aléur de outras infolmaçõcs pertinentes, a exelnplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,

p<,rr. outro meio e prazo inclicados pelo Plegoeiro, sent prejuízo do seu ulterior envio

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta'

8.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a propclsta

Ou lance sttbsequente, e, assim sttcessivamente, na clrdem de clasSificação.

8.g Havendo necessidacle. o Pregcleiro suspenclerá a sessãcl, informando no "chat" a nova

data e horár'io para a sua continuidade.

8.9 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempt'e que a proposta não for aceita, e antes de tl Pregoeiro passar à subsequente,

haverá rrova verifi caçáo, pelo sistema, da eventual ocon'ência do empate ficto, previsto llos

artigos 44 e 45 da LC no 123, dë 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o

caso

8.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação

do licitante, observado o disposto neste Edital.

e DA HABILII'AÇAO

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitantc detentor

da proposta classiticada em primeiro lugar, o Preg<.reiro verificará o eventual clescumpritnetlto

clas condições cle participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF.

b) Cadastro Nacional de lìmpresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (wwuv.portalcl¿rtransparerrcia.gov.br/ceis)'

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

( www. c n i .i us, br'/i mpro b i dade-adm/con s ul tar reque rido. plip).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenaçöes por llícitos

Aclministrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas cia União - TCU.

(l'ìttps://contas. tcu. gov.br/orcls/fl/11=inabil itacjo :certidao :0 :).

g.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jur'ídica poderá haver a substituição das

consultas das alíneaS "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada cle Pessoa

.Iurídica do TCU (https : //certidoesapf. apps'tcu' gov.brl)

g.Z A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela práúica de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sóci'o majoritário.

g.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

V
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Ocorrências Impeditivas lndiretas, o gestor cliligenciaráparc verifrcar se hou

por parte das empresas a¡lontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas I

9.2.2 A tentativa de burla será verifìcada por meio dos r,ínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

9.2.3 O licitante será convocado

desclassificação. 
:

para nranifestação previarnente à sua

9.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.

9.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sisterna, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no I23, de 2006, seguindo-se

a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.5 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será r'erificada
por Ineio clo SICAF', nos documentos pol' ele ablangiclos em relação à habilitação jur'ídica, à

regulariclade fiscal e trabalhista. à qualitìcação econômica financeira e habilitação téonica,

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nn 03, de 2018.

9.5.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa
SEGESiMP tto 03, de 2018 nrediante utilização do sistema, cleverá atendor às

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data
prevista para recebimento das propostas.

9,5,2 É cleuet do licitante atualizar previarnente as comprovações oorrstantes clo

SICAF para que estejam vigentes na clata da abcrtura da sessão pública, oLl

eucaminhar. em conjurtto com a apresentação cla proposta, a respectiva clocumentação

atualizada.

9.5.3 O descumprimento clo subitem acima implicará a iuabilitação clo licitante,
cxceto se Íì consulta aos sílios elt:trônicos oficiais enrissores de certidões feita pr:lrr

Pregoeiro lograr'ôxito enr encoutrar a(s) cerlidão(ões) válicla(s), confonne art.43, $.1".

do Decreto 10.024, de2019.

9.6 Ilavendo a necessidade cle envio de clocumentos de habilitação c',omplenrenlar::s,

necessários à confirmação claqueles exigi,Cos neste Edital e já apresentaclos, o licitantei serri

convocado a encarninhá-los. em l'ormato digital, via sisterna, no prazo de 02 (<!ua,s) hora'-i, silb
pcna de inabilitrição.

9.7 Sonlentc haverá a rrecessidade de compl'o\/ação do preenchimento dc requir;ilos

rnediante apresentação dos docurlrentos originais não-cligitais quando houver rlin,icl¿r cm

relação à integridade do docunrcnto ctigital.

9.8 Não serão aceitos documentos cle habilitação com indicação ile CNI'}.I/CPF clifercnics,

salvo aqueles legahnente pelnritidos. :



g.g Se o licitante f'or amdffiz, todos os docunreulos de.,'eLão estar em llolne da utatriz, e se

o licitante for a filial, todos os clocurnentos ciever¿-to estar em nome <la filial, exceto pat'a

atestados de capacidade técnica, e no casó daqueles clocumentos que, pela próplia nàtureza,

comprovaciamente, l'orem emitidos sornente enl nome damatriz.

g,g,l Serão aceitos registros cle CNP.T cle licitante matriz e filial com diferenças de

núineros cle clocumentos pertinentes ao Cl.lD e ao CRIì/FGTS, quando for comprovada

a centralização.do recolhimento dessas contiibtlições.

g.10 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantcs cleverão encatniuhar, nos terlnos deste

Edital, a documentação relacionacla nos itens a seguir, para fìns de habilitação:

9.11 Habilitaçño juríclica:

9.ll.l No caso cle ernpresário incliviclual: inscrição no Registro Fúbliccl cle Enipresas

Met'cantis, a cargo da Junta Comercial cla respectiva secle.

g.ll.Z Em se tratanclo de microcmpreendedor individual - MEI: Certificado cla

Condição de Microernpreendeclot Indiviclual - CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionada à verificação cia autenticidade no sítio

:\wvw.porta ldoempreencledor. gov' br.

9.11.3 No caso de sociedade cmpresária ou empresa individual de responsabiliclade

linlitada - IIIRIILI: ato constitutivo, estaluto olt colttrato social ern vigor, devidamente

registraclo na Junta Comercial da respectiva sede, acompauhado de clocumento

coniprobatór'io de seus adtninistlaclores.

g.ll.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, conl

averbação no Registro onde tem sedc a rnatriz, no caso de ser o participante sucutsal,

lilial ou agência.

9.11.5 No caso de sociedade siurples: insclição do ato constitutivo no Registro Civil

clas Pcssoas Jurí<licas do local tle sua scde, acompanhada de prova da indicaÇão dos

setts ¿rclministradores.

9.LL.6 f)ecreto cle autorização, em se tratando de sociedacle empresária estrangeira em

1ìurcioiramento no Pats.

g.ll.'l No caso cle empresa ou socieclade estrangeira em funcionamento no País

decleto de autorização.

9.12 Reguhridadc fiscal c trabalhistn:

g.l2.I Prova cle inscrição no Cadastro Nacioual de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro

de Pessoas Físicas, conforme o caso'

g.lZ.Z Prova de regularidade fiscal pelante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certiclão expeclida conjuntarnente pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradotia-Geral da Fazenda Nacional (PC}FN), t'eferente a
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todos os créditos tributários feclerais e à Dívida Ativa da. União (DAU)

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Conjtrnta no 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil

{:l , Eâ
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Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.12.3 Prova de regularidade com o F'undo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

9.12.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Título VII-A da Consolidação clas Leis clo Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1o cle maio de 1943.

9.12.5 Prova de inscrição no cadastlo de contribuintes estadual, relativo ao domicílio
ou scde do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível corn o objeto
contratual.

9.12.6 Prova de regularidade com a Fazencla Estadual do domicílio ou sede do

lic:itante, relativa à atividade em oujo exelcício contrata ou coucorrc.

9.12,.7 Caso o licitante seja considerado isento clos tributos estaduais relacionaclos ao

objeto licitatório, devorá comprovar tal conclição mediante declaração cle Fazenc'l.a

Estadual clo seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na fbrma da lei.

9.12.8 Caso o licitante cletentor do menor preço seja qualificado como microempresa
ou empresa cle pequeno pofle deverá apresentar toda a documentaçãil exigida para

efeito de comprovação de regularidade liscal, mesino que esta aprescnte alguma
restrição, sob pena de inabilitação.

9.13 Qualificação Econômico-X'inanceira

9.13.1 Certiclão negativa de falência expeclida pelo distribuidor cla sede da pessoiì

jurídica.

9.13.2 Baianço patrimonial e demonstrações contábeis do úlltimo exercício social, jii
exigíveis e apresontados na forma da lei, qìre comprovenl a boa situação lìnanceira da

empresa, veclada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, poclenclo

ser atualizados por índices ohciais quando encemado há mais de 3 (três) nreses da clata

cle apresentação da proposta.

9.13.2.1 No caso de flornecimento t1e berrs para plonta entrega, não será cxigiclo

da licitante qualificada conlo microempresa c)u empresa cle pequr:no porte, a
apresentação de balanço patrimonial do irltimo exercício financeiio. (4r1. 3" clo

Decreto no 8.538, de 2,015).

9.13.2.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigento, acimile-se

a apl'esentação de balanço patrirnonial e dcnronstrações contáLreis referciltes ao

período de existência da sociedade.



g.l3.Z.S É actmissível o balanço intermediár'io, se clecorrer cle lei otl oontrato

social/estatuto social.

9.13.2.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais clocumentos cleverão ser

acompanhados da últirna auditoria contábil-fìnanceira, confornte dispõe o

artigo ll2 dalei no 5.164, de l9'71,0u de unra declaração, sob as petlas da lei;

de que tal auditoria não f-oi exigida pelo órgão fisoalizaclor.

9.13.3 A comprovação tla situação financeila da entpresa será constatada rnediante

oirtenção de ínclices de I-iqgidez.Geral (LG), Soivência Geral (SG) e Liquidez Corrente

(LC), superiores a 1 ( urn) resultantes da aplicaçño clas fórmulas:

Passir¡o Circulante * Passivo Ntrão Circulante

LC=
Passivo Circulante

9:13.4 As empresas que apresentarenl tesultacio infèrior ou igual a 1(um) em qualquer

dos í¡dices de Liquidez rieral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC),

devc'rão comproval considcraclos os risccs Iiar¿ì a Administração, e, a critério da

autorijade cornpetente, o capital mínirno ou o patrirnônio líquido mínimo cle 57o

(cinco) do valor estirnaclo r1a contratação ou do itern pertinente.

9.14 QualificaçãoTécnica

9.15 O licitante enquadrado como nricroentpreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios clo tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar tt. 123, de 2C06, estará

clispcnsado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contr:ibuintes estadual e municipal e (b)

cla apresentação clo balanço patrirnonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.16 A existôncia de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista ttão irnpede

que a licitante qualificacla como microcmpresa ou empresa de pequeno porte seja Ceclarada

vencedora, ullta vez que ateucla a todas as delnais exigências do eclital.

9.16.1 A cleclaração clo vencedor aconteceiá no momento imediatamente posterior à

fase de habilitação

g.li Caso a proposta mais vanta.iosa seja ofertada por licitante qtralificada como

microempresa ou empresa de pequeno pofte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez

<;onstatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a

mesma será convocadapara, no prazc) de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,

comprovar. a regularização. O prazo poderá ser prol'rogaclo por igual períoclo, a critério da

admirristração púrblica, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

v

Aiivo Circulante'f Realizável a Longo Prtzct

Passivo Circulante't Passivo Não Circulanl.e
LG:

Ativo lbtal
SG

Ativo Circulante



9.18 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitern

acarcetarâ a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordern

de classiflrcação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa com alguma restrição na tlocumentação fiscal e trabalhista, será concedido o

mesrno prazo para regulaÅzação.

9.19 Havendo necessidade de analisar rninuciosamente os documentos exigiclos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, inforrnando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

9.20 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer clos clocumentos exigiclos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Eclital.

9.21 Nos itens não exclusivtrs a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificaçã,o, pelo sistcura, da eventual ocorrência do empate fìcto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.22 Constataclo o atenclimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o Uoitantc

será cleclarado v encedor.

10 DO I]NCAMINIIAMENTO DA PIìOPOSTAVENCEDORA

10.1 A proposta fìnal do licitante declatado vencedor cleverá ser encaminhada no prazo de

02 (du:rs) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1 Ser ledigida em língua portuguesa. datilografada ou digitatla, em rìnra via, senr

ernenclas, r'asllras, entrelinhas ou ressalvas, clevenclo a últirla tolha ser assinada e as

clemais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2 Conter a indicação clo banco, número da conta e agência clo licitsntc venoetìcti:,

para fìns cle pagamento.

10.2 Aproposta final deverá ser clocumentada nos autos e será levacla ern cousiclelaç:ão no

decorrer cla execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se fbr o c.aso.

tù.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais rromo l'llaro¿ì.

modelo, tipo, fabricante e procedência, r'inculam a Contratada.

10.3 Os preços cleverão ser expressos cnr nioeda corente nacional, o valor,trnitário ern

algarismos e o valor global ern algalismos e por extenso (art. 5o da l-ei n" 8.666193).

10.3.1 Ocorrendo clivergôncia enire os prcços unitários e o preço glohal, plevalecet'ão

os primeiros, no caso cle divergência entte os valores numóricos e os valores exoress(ls

pol extenso, prevalecerão estes últimos.



l1.d A ol'erta deverá ser firme e precisn. lirnitada, rigorosamente, ao objct<l deste Edital,

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o jtrlganlento a

mais de um t'esultado, sob pena <le clesclassiiìoação.

l0.S A pr.oposta dever'á obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não setldo

considerada aquela que não conesponda às especificações ali contidas otl que estabeleça

vínculo à Jlroposta de outro licitante.

f0.6 As ptopostas que contenham a descrição clo ob.ieto, o valor e os documentos

colnplenrentaies estarão disponír,eis na ittternet, após a homologação.

I1 DOS IIIDCURSOS

¡.1 Declarado o vencedor e decomicla a fase de regularização fiscal e trabalhista cla

licitante qualil-rcada iorno microernpresa ou empresa de pequeno porte, se lbr o caso, setá

co¡cediclo o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitarlte tranifeste a

inte¡ção de recorrer. de fonna motivarJa, isto é. indicanclo contra qual(is) decisão(ões)

pretcndc recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema

ll.Z Havenclo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestiviclaclc c a

existô¡cia de motivação da intenção de recclrrer, para deciclir se admite ou não o recurso,

funclanlentadamctttc.

11.2.1 Nesse momentcl cl Pregoeilo não adentrará no mérito recnt'sal, mas apenas

verificará as condições de aclmissibiliclade do t'ecut'so'

ll.Z.2 A falta de rnanifestação motivacla do licitante quanto à interrção de recorrer

importar:á a decadência desse direito.

11.2,3 Unla vez adnritido o reculso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, fioando os demais licitantes,

descle logo, intimados para, querendo, apresentarem cotttrarrazões também pelo

sistcma cletrônico, ern outros três clias, que começe¡ão a coutar do términcl clo prazo do

LecorLeute, senclo-lhes assegurada vista irnediata dos eleutentos indispensáveis à defesa

ie seus interesses.

ll.3 O acolhimento clo recurso invalida tSio somente os atos insttscetíveis de

aproveitarncuto.

ll.4 Os autos dt-r pîocesso perÍtatìecerão com vista franqueada aos intcressaclos, no

enclereço constante neste Edital.

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

l2.l A sessão pública poderár ser reaberta:

12.1.1 Nas hipóteses de provintenio dc recutso que leve à anulação cle atos anteriores

à realizaçáo cla sessão púrblica precedente ou em que seja anulada a própria sessão

\ÿ



12.2

pública, situação eln que serão repetidos os atos anulados e os que dele

12.1.2 Quando houver effo na aceitação do preço melhor classificado ou q

licitante deçlarado vencedor não aSsinar o contrato, não retirar o

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, $1" da LC no 1231'2006. Nessas hipóteses, serão adotados os proceclimentos

imediatamente posteriores ao encen'amento da etapa de lances.

Toclos os licitantes remarìescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

12.2.L A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou,

ainda, fac-símile, cle acordo coln a fase do proceclimento licitatório.

12.2.2 A convocação feita por e:rnail ou fac-símile dar-se-á cle acordo com os daclos

conticios no SICr\F, sendo responsabiliclade do licitante manter seus dados cadasttais

atualizados.

13 DA ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇAO

13.1 O objeto da licitação será adjuclicado ao licitante declarado vencedor, por ato clo

Pregoeiro, oaso não haja interposição de recurso, ou pela autoriclade competente, após a

re gtrl ar cleci são do s lecursos apresentaclos.

13,2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticaclos, a autoridacle

competente homologará o procedimento licitatório.

14 DA GARANT]A DE EXECUçAO

14.1 Não haverá exigência de garantia cle execução para a plesente contratação

ls DA ATA DE REGTSTTìO DE PRIÇOS

15.1 Homologado o resnltado da licitação, telá o adjuclicatário o prazo de 08 (oito) clias,

contados a partir da d¿ta de sua convocaçiro, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo

pr'ùzo de validade encontra-se neia fìxaclo, sob pena dé decair <io direito à contratação, s;,lrn

prejuízo das sanções previsl.as neste lìclital,

15,2 Alternativamente à convocação para colnpareccr perante o ór'gão ou enticlade pal'e a

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Aclministragão poderá encarriinhá-la para

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de t'<¡cebirnento (AR) ou meic)

eletrônico, para que seja assinada e clevolvicla no prazo de 10 (dez) dias, a contar cla data cle

seu recebimento.

15.3 O'pra-zo estabeleciclo no Subitem anterior para assidatula da Ata cle Registro de ì)reços

poder'á ser prorrogado uma úrnica vez, por igual períoclo, quando solicitado perlc(s) licitant,.'(s)

vencedor(s), clurante o seu tra¡rscurso, e dcsclc quc devidanrente aceito.



15.4 Serão lbrtnalizaclas tantas Atas dc Rcgistro de Preç<ls quanto uecessárias para o

registro cle todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante

velcedor, a descriçãro do(s) item(ns), eu; rcrspectivas quarrtidades, preços registrados e clemais

condições.

l1,4,l Será i¡cluíclo ¡a ata, sob a fornta de anexo, o registro dos licitantes qtre

aceitarem cotar os bens ou sen'iços coln preços iguais aos clo licitante vencedor na

sequéncia cla classificação do cerialne, excluído o pet'centual referente à margem de

prelèr'ência, quanclo o objeto não atender aos requisitos previstos no aft. 3o d,a Lei no

8.666, de 1993.

16 DO TERMO DE CONTRAT0 OU INS'IRUMENTO EQUMLEN'rL

16.1 Após a lrornologação da licitação, cm sendo realizada a contratação, será firmado

Ternro de Ct'¡ntrato ou emitidc instlumonto equivalente.

t6.2 O ad.l¡clicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data cle stta

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, confrrrme o

caso Q..lota cle EmpenholCarta Contrato/Autotização), sob pena cle decair do clircito à

contratação, sem prejuízo das sanções pre'i'istas neste Eclital.

16.2.l Aiternativamente à convocação para compal'eoer perante o órgão ou entidade

para a assi¡atura do lbr¡lo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a

Adrninistração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicataria,

mecliante correspondência postal cotn aviso de recebimento (AR) ou nreio eletrônico,

para que seja assinado ou aceito no prazo de 1 0 (dez) dias, a contar da data de seu

rcrcebimento.

16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior pocielá ser prorrogado, por igual período,

por soiicitação justificada do adjuclicatário e aceita pela Administração.

16.3 O Aceite da Nota de Ernpenho ou do instrumento equivaleute, etniticla à empresa

acljuclicada, implica no reconhecinleuto de c¡ue:

16.J.1 Refe¡icla Nota está substituincio o contt'ato, aplicanclo-se à relação de negócios

ali estabelecida as clisposições da Lei nn 8.666, de 1993.

16.3,2 A contratada se viiroula à sua proposta e às previsões contidas rlo edital e seus

anexos.

16.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos

artigosTT e 78 da Lei no 8.666193 e reconhece os direitos daAdministração previstos

ttos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.4 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Relèrência.

16.5 Previamente à contratação a Aclrlinistração rcalizar'ët consttlta ao SICAF pa:ra

ideirtilicar possível suspensão ternporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ott

'Ý

\r'



enticlade, proibição cle contratar com o Poder Público, bem corno ocorrências

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa no 3, de26
2018, e nos termos do art. 6o, III, da Lei no 10.522, cte 19 de julho de2002, consulta
CADIN.

16.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura clo instrumento cle

contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF', este deverá proceder ao seu

cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

16.5.2 Na hipótese de imegularidade do registro no SICAF, o corrtrataclo deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob

pena de aplicação clas penalidades previstas no edital e anexos.

16.6 Na assinattra do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação
clas condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante
durante a vigência do contrato ou da ata cle registro de preços.

16.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovat' as condições de hatriiitação
consignaclas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata cle registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das clemais cominações legais cabíveis
a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para,
apris a conlpl'ovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
docutnentos complernentares e, feita a negociação, assinar o contrato orì a ata cle registro de

preços.

17 DO REAJUSTAMENTO EM SEN'TIDO GITRÁI,

l7,l As regras acerca clo reajustarnento em senticlo geral clo valor contratual são as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18 DO RI,CEBIMENTO DO OBJI]TO E DA FISC^{LIZAÇÃO

18.1 Os critéric¡s cle recebimento e aceitação clo objeto e de fiscalizaç'aa estão previstos no
Termo de Ret'erência.

19 DA.S OÌìRIGAÇOES Di\ CONTR,¿{TANTD E DA CONTRATAI}Â

19.1 As obrigações da Contratante e cla Contratada são as estabelecidas no 'lelrrro tir:

Referência.

20 DO PAGAMENTO

20.1 As regras acerca do pagamento si:ro as estabelecidas no lbrmo de Referência, anexo a

este Edital.

2t DAS SANçOES ADMINISTIìATMS.



?,1.7 Comcte inÍiação 'administrati.¿a. nos tet'lnos cla l,ei no 10.520, tle 2002, o

licitante/a<lj udic.atári o que :

zl.l.l Não assinar o ter.mo cle contrafo ou aceitar'/retirar o instlutnento equivaletrte,

quando convocaclo dentro clo PÍazt) cle valiclacle cla proposta

21.1,2 Nâio assinaÍ aaiacle t'egistio de pleços, quanclo cabível.

21.1,3 Apresentar doctlntentação fâlsa.

21.1.4 Deixar de entlegal os dccumentos exigidos no certatne'

21.1.5 Fnsejar o tetarrJamento da execrtçiro clo objeto'

21.1.6 Não mantiver a Pl'oposta.

21.1.7 Cometer fraude fiscal.

21..1.8' Comportarse de modo iniclôneo' ' '

zl.z As sanções,do item acimatambém se aplicanr aos integrantes'do caclastro de reserva,

em pregão para registro cle preços quo, convocaCos, não honrarem o compromisso assumido

injustifioadamente.

Zl.S Co¡si,Jera-se comportalnento inidôneo, entre outros, a cleclaração falsa quanto às

condições 6e participação, quanto ao enqnaclramento como ME/EPP ott o conluio eirtre os

licitantes, em qualquel momento cla licitaçã<), nÌesmo após o enoetramento cla fase de lartces.

21.4 O licitalte/a,ljudicatário que coureter qualquer das infrações discrirninadas nos

subitens alteriores ficarâ sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às

seguintes sanções:

ZL.4.l Advertência pol faltas leves, assim entendidas como aquelas que trão

acaüetarem prejuízos significativos ao objeto da corfratação.

Zl,4.L Multa r1e l¡orc (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)

prejuclicaclo(s) pela conduta do licit¿urte

21.4.3 Suspensão de licitar e ilnpeclinrento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade admirristr.ativa pela qual a Administtação Pública opera e attta concretamente,

pelo prazo de até dois anos.

21.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no

SICAF, pelo prazo de até cilrco anos.

2t.4.4.1 A Sancão de imPedimen to de licitar e contratar previsia -![ç!19

subitem também é aplicãyel-gn-g uârsouer das hinóteses nrevistas como

infracão administrativa neste BdÚ4L

Zl.S Dcclaração de inicloneidacle para licitar ou contratar com a Administração
pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

v
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promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penali

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados

21.6 A penalidade de multa pode ser aplicacla cumulativamente com as demais sanções

21.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver inclícios cle prática cle

infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesi'vo

à administração pública nacioual ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabiliclade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentaclo, para ciência e decisão sobre a eventual instauração

de investigação preliminar ou P¡:ocesso Administrativo de Responsabiliz,ação - PAR.

21.8 A apuração e o julgamento das demais infrações adrninistrativas não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846,
de 1o de agosto de2013, seguirão seu rito normal na unidacle administrativa.

21.9 O processantento do PAR não interfère no seguimento regular clos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Adrninistração
Pública Federal lesultantes de ato lesivo cometido por pessoa .jurídica, com ou senr a
participação de agente público.

21.10 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrii' os prejuízos causailos pcrla

concluta do licitante, a União ou Enticlade pocler'á cobrar o valor remanescente judìcialrnente,

conforme artigo 419 do Código Civil.

21.11 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraclitório e a arnpla clefesa ao licitante/adjudicatário,
observaudo-se o procedimento previsto na Lei no 8.666. de 1993. e subsidiariamente ua L,ei n"
9.784,de 1999.

21.12 A autoridacle competente, na aplicação das sanções, levarâ em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado ¿ì

Administração, observaclo o princípio cla proporcionalidacle.

2I.13 As penalidacles serão obrigatoriamente registradas no SICAIT

2l:14 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão plevistas no Ï:rn:to dt:

Referênoia

22 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE PJSER\â

22,1 Após o encerramento da etapa cornpetitiva. os licitantes poclerão rcduzir seus pleços ao

valor da proposta do licitante mais lrem classificaclo.

22.2 A apresentação de novas propostas na t'orma cleste item não prejuclicalá o resulta.<to clcl

certame em relação ao Iicitante nrelhor classiticaclo.

22,3 Havenclo um ou rnais licitantes que aceitem cotar suas propostas enr valor igual a.o ilo



licitante venceclor., estes serão classificaclos segunclo a ot'ciem da últinla pioposta individual

apresentacla ciurairte a fase conltr;etitiva.

zz.4 Esta ordem de classilÌcaçãc c{os licitantes lcgistrados deverá ser respeitacla nas

corrtrataçõès c somente será utilizadaacaso o tuclhor colocado no certame uão assine a ata ou

tenha ser.r r.egistro cancelado nas hipóteses prcvistas nos artigos 20 e 2l clo Decreto no

7.8921213.

23 D,/T IMPUGNAçÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARI,CIMENTO

Z'5.1 Até 03 (três) clias úteis antes cla clata designada paru a abertura da sessãtr pública,

clualquer pessoa poderá impugnar este Eciital.

ZJ.z A inrpugnaçäo poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-nrail

salc5bec@gmail.corn, oll por petição dirigicla ou protocolada no endereço Av. Rogério Weber;

0i, IJairro lvlilitar, Porto Velho - RO, CIIP 70804-604, Seção de Aquisiçöes, Licitações e

Contratos (SALC).

23.1 Cabcrá ao Pregoeiro, auxiliado pelos t'espousáveis pela elaboração dcste Edital e setts

anexos, clecidir sobre a impugnação lìo plazo de até dois dias úteis contados da data cle

recebimento da impugnação.

Z'J.A Acolhicla a irnpugnação. será clefinida e publicada nova clata para a realização do

cettatire

2i.S Os pctlidos de esclarecinrentos rcfbrentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data <lesignada para abertura da

scssão pir6lica, exclusivamente por meio cl,ltrônico via internet, no enclereço indicado no

Eclital.

29,6 O pregoeir:o responderá aos peciirios de esclarecimentos no prazo de clois dias úteis,

contado da clata de recebirnenio clo peclido, e poder'á r'eqtrisitar subsídios formais aos

lesponsáveis pela elaboraçâo cio edital e dos anexos.

23; As impugnações e pecliclos de esclarecinreutos não suspendem os prazos previstos no

certarne.

23.1.1 A concessão de ef'eito suspeusivo ri impugnação é medida excepc.ional e deverá

ser motivada pelo pregoeifo, nos autos do processo de licitação.

ZiS,B As respostas aos peciicios de esclarecinientos serão clivulgadas pelo sistema e

vincularão os participantes e a adrninistração.

Ý
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24.1

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

Não [aven{o expediente ou ocorreuclo quaiquer fato superveniente que impeça a24.2



realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pÍrblica
observarão o horário de Brasília - DF.

24,4 No julgamento das propostas e da habilitaçãg, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jtrrídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e

eficácia para fins de habilitação e classificação.

24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

e a Adrninistração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente cla condução ou do resultado do processo licitatório.

24.8 Na contagem dos prazos estabeleuidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

24.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importar:á o afastamento

clo licitante, desde que seja possível o aploveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse pirblico.

24.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e cle seus atìexos ou dernais
peças que compõem o processo, prevalecer'á as deste Edital.

24.11 O Eclital está disponibilizado, na íntegra, no enCcreço eletrônico
w\wÝ'.complasgovernalnentais.gov.br, e também lroclerão ser lidos e/ou obtidos uo enclei:eçcr

Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar. Porto Velho - RO, CEP 76804-604 (setot cle licitaçõcs),
Tel. (69) 3224-4039, nos dias úrteis, no horário das 09:30h as l2:00h e das l3:30h as 16:00h.
llos clias úteis, mesmo endereço e período no qual os antos do pl'ocesso adnrinistrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados.

24.12 Integram este Eclital, para todos os fins e efeitos, os seguiutes anexos

24.12.1 ANEXO I - 1'ermo dc Rcf'erência.

24.12.2 ANEXO II - Ata de lìegistro cle Preços.

24.12.3 ANEXO III - Minuta de'l'crrno dc Contrato.

24.12.4 ANEXO IV - Minuta da Proposta Conrercial.



'1,1.12.5 ANEXO V - Nlota Ëxplicatirra'

Mrrriiciirio cie Porto Velho, lRA,27 de maio de'2022

(

IìEN COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel
Ordenador de Llespesas clo 5" BEC

\/
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ANEXO II

MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃo on ENcENHARTADE coNsrnuÇÃo

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

o 5" BATALUÃo oB ENGENHAzuA DE CoNsrnuçÃo - 5o BEC, organizaçäo Militar do Exército Brasileiro

sob o CNPJ 07.556.86710001-77, subordinada ao 2o GRUPAMENTO DE ENGENHAzuA, com sede na Av,

Rogério Weber, 01, Bairo Militar, CEP 76804-604, na cidade de Porto Velho - RO, inscrito no CNPJ/MF sob o no

07 .556.867 10001-77 , neste ato representado pelo Ordenador de Despesas o Sr RENATO COARY DE IRACEMA
GOMES - Ten Cel, nomeado pela Portaria no 607, de 2l de julho de2020, publicada em 22 de julho de 2020, no

D.O,U no 137. Inscrito no CPF sob o no 213.057.828-44 portador da Carteira de Identidade n" 0203988845,

processo administrativo n.'(14043.00282712022-58, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s),

atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as paftes às normas constantes na Lei no 8.666, de 21 de

junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.o 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as

disposições a seguir:

1 DOOBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a aquisição de equipamentos e materiais

ferramentais, especificado no item 1.1, do Termo de Referência, anexo I do edital do Pregão SRP no 0212022, que

é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAçOES E QUANTTTATIVOS

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

g óncÃo cERENCIADoR E pARTIcIpANTE (s)

3.1 Órgão gerenciador:

3.1.f 5'Batalhão de Engenharia de Construção - 5o BEC

4 DAADESÃO ÀATADE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da

administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador,

Fls No

Rubrica

âts e
ob

Fornecedor (razão social, CNPJ/MR endereço, contatos, representante)

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

Item
do
TR Marca

(se exigida no
edital)

Modelo
(se exigido no edital)



desde que clevidamentejustificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas

na Lei no 8,666, de 1993 e no Decreto no 7.892, de2013.

4.1,1 A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por

órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e

pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a

viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de

preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão

4.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as

obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a 50Yo (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registradcls na

ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item

legistrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de

órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

4.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

fornecedor das obrigações contratualmehte assumiclas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório,

cle eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contl'atação solicitada

em até noventa dias, observado o prazo de validade daAta de Registro de Preços.

4.6.1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo

para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência daata, desde que solicitada pelo órgão não

participante.

5 VALIDADE DAATA

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de sua assinatura, não podendo

ser prorrogada.

6 REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1 A Administração realizarâ pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento

e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no

mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações

junto ao(s) fornecedor(es).

6.3 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a

Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo

mercado.

v
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Fls No

Rrbrica

O Bðe

6.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de

mercado observará a classificação original.

6.5 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confrrmada a veracidade dos motivos e comprovantes

apresentados; e

6.5.2 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro

de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7 O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem justifi cativa aceitável ;

6.7.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados

no mercado; ou

6.7.4 Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,

alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6,7.1 ,6,7.2 e 6,7,4 será formalizado por

despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou

força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justifìcados:

6.9.1 Por razão de interesse público; ou

A pedido do fornecedor,

7 DASPENALIDADES

7.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no

Edital.

7.2 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5o, inciso X, do Decreto n" 7.89212013), exceto nas hipóteses em que

o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo

órgão participante a aplicação da penalidade (ar1. 6o, Parágrafo único, do Decreto n'7.892/2013).

6.9.2

7.3 O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20



clo Decreto n, 7 .89212013 , dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do

fornecedor,

I CONDIçÓES CERUS

8.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se

deänidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8,2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos ftxados nesta ata de regisho de preços, inclusive o

acréscimodequetratao $ 1odoart.65 daLei n"8.666/93,nostermos doaft. 12, $lodoDecrelono7892ll3.

8.3 A ata {e realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os

be¡s ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de

Preços, nos termos do art. I I , $4o do Decreto n. 7 '892' de 2014.

Parafirmezae validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida

e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

Porto Velho, RO, de de2022.

v



ANEXO III

O DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5'BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA
No ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI
o(A)............ ......................... E

A EMPRESA

o 5" BATALHÃO DE ENGENHARTA DE CONSTRUÇÃO - 50 BEc, com sede na Av. Rogério
Weber, 01 Bairro Militar, na cidade de Porto Velho /Estado RO, CEP 76804-604, inscrito no CNPJ
sob o n' 07.556.867/0001-77, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas RENATO
COARY DE IRACEMA GOMES, nomeado pela Portaria no 607 de2l dejunho de2021, publicada
em22 de julho de2020 no D.O.U no 137, inscrito no CPF n" 213.057.828-44, doravante denominada
CONTRATANTE, e o(a) ...........,inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no .......................,....,
sediado(a) na ............ ....., êffi ...........doravante designada CONTRATADA,
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ..., portador(a) da Carteira de Identidade no ............,
expedida pela (o) , e CPF flo ........., tendo em vista o que consta no Processo no

e em observância às disposições da Lei no 8.666, de2l dejunho de 1993, da Lei
no 10.520, de 17 de julho de2002 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do
Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2}73,resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão SRP no 0212022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1 CLÁUSULA PRIMEIRA_ OBJETO

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição equipamentos e materiais ferramentais,
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identif,rcado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

Fls No

Rutrirca

tÐ " Bg

1.3 Discriminação do objeto:



VALOR TOI'AL
NTÁXIMO

ACEfTÁVEL
MARCA

VALOR
UNITÁRIOUN QTDE

TOTAL
I'I'B
NS

DESCRIÇÃO

RS

538,25
25 XXX 21,53UNIDADE

Alicate de bico meia cana 6", forjado em

aço cromo vanádio. Cabeça e arliculação

polidas. Cabo antiderrapante isolação

1.000 volts

I

xxxrxxvalor total R$

2 CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Temo de Referência, com

início na data de sua assinatura e encerrado após 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogável na

forma do art. 57, $1o, da Lei no 8.666, de 1993.

2.1.1 Cada solicitação de material rcpresentará uma contratacão individual, com

prazo de viqência pelo período necessário para a entreqa da quantidade demandada.

recebimento. verificação da conformid ade e nasâmento. Executado o obieto- Q

contrato se extinguirá. Ouando surgir nova necessidade do material. novo contrato

será celebrado. e assim sucessivam ente. até oue exnire o Drazo de validade da Ata.

v

3 CLÁUSULA TERCEIRA_ PREÇO

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( ).

3.2 No valor acima estäo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4 cLÁusuLAQUARTA-DorAÇÃo onÇnMENTÁRrA

4.1 As despesas decorrentes desta contrataçáo estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento da União , para o exercício de 2021, na classificação abaixo:

v

4.1.1

4.1.2

4.1.3

4.1.4

4.1.5

Gestão/Unidade:

Fonte:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

PI:

5 CLÁUSULA QUINTA _ PAGAMENTO



qÜ Bâe
fl{ô

5.1O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se

Referência.
hi.jirica

6 CLÁUSULA SEXTA_ REAJUSTE

6.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

7 cLl^usur,A sÉrnvll- cARANTIA DE EXECUÇÃo

7.1 Não haverá exigência de garantia de execugão para a presente contratação.

8 CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital.

e CLAÚSULA NONA - FTSCALTZAçAO

9.1 A frscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado

pela CONTRA'TANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10 cLÁusuLA DÉCIMA - OBRTGAÇOES tn CONTRÄTANTE E DA
CONTR,{TADA

10.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no
Termo de Referência, anexo do Edital.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- SANÇOES ADMINISTRATIVAS

11.1 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

l2.l O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido

l2.l.l Por ato unilateral e escrito daAdministração, nas situações previstas nos incisos

I a XII e XVII do art. 78 da Lei no 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no

art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital;

12.1,2 Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei no 8.666, de 1993.

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, asseguranclo-se à12.2



CONT'RATADA o direito à prévia e ampla defesa.

lZ.3 A CONTRAIIADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei no 8.666, de 1993.

12.4 O telmo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:

12.4.1 Balanço dos eventos r:ontratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.

12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

12.4,3 Indenizações e multas.

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇONS N PERMISSOES

13.1 É vedado à CONTRATADA intenomper a execução dos serviços sob alegação de

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

t3.Z Lì pernritido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para

qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimeutos previstos na

Instrução Normativa SEGES/ME no 53, de 8 de Julho de 2020.

13,2.1A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá

de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, betn como da

certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o

Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de

maio de 2020.

13,2.2 A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à

cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais

rnultas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de

institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN

SEGES/ME no 5, de 2017, caso aplicáveis.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ ALTERAÇOES

l4.l Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do ar|. 65 da Lei no 8.666,

de 1993.

l4.Z A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato'

14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

v
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exceder o limite de25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

ls cLÁusuLA DÉcrMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais norrnas federais de

licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA_ PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenoiar a publicação deste instrumento, por extrato,

no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA_ FORO

t7.t É eleito o Foro da cidade Porto VelhoiRO - Justiça Federal para clirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela

conciliação, conforme art. 55, $2" da Lei no 8.666193.

Para firmeza e validade do pactuaclo, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Porto Velho, RO, .......... de........... de2022.

Ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenhalia de Construção

Responsável pela Contratada

TESTEMUNHAS:

1-

2-
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ANEXO IV ,Fb iiv/"

PROPOSTA DE PREÇOS - Modelo
(PAPEL TIMBRADO)

SR. Pregoeiro do 5" Batalhão de Engenharia de Construção

A Empresa sediada na (rua, baino, cidade, telefone, etc), _, inscrita no
CNPJiCPF sob no neste ato representada por

abaixo assinada, propõe ao 5o Batalhão de Engenharia de

Construção, os valores abaixo, referente eventual aquisição de material hidráulico e ferramental,
conforme características mencionadas no Termo de Referência, anexo I ao Edital,
DECLARANDO AINDA, sob as penas da Lei, ter pleno conhecimento da legislação concernente

às licitações no âmbito do Exército Brasileiro e o teor do Edital do referido Pregão, subordinando-
se ao contido no mesmo, cujos dispositivos reconhece, para todos os efeitos, terem caráter
contratual.

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

IDENTIFICACÃO DA PROPONENTE

DADOS DO CONTA'TO COM A EMPRESA

ome:

g'l

Data
PREGAO ELETRONICO NO: O2I2O22

LINIDADE GERENCIADORA: 1 60348
Validade de proposta: 90 (NOVENTA) dias
Local da Entrega: Conforme consta no Termo de Referência
Processo : 64043 .002827 l2rJ22-58

Nome:

Cargo

Endereço

Cidade CEP

one:

Jargo:

Endereço:

idade: EP:

mail:



NCÀ

DESCruÇÃO

Alicate cle bico meia cana 6", forjac.lo

ern aço cromo vanádio. Cabeça e

articularção polidas. Cabo

a;ntiderrapante isolação 1.000 volts

Â

VA
TO'f.\L

mÁxrtrtt¡
v

a Nos preço

despesas cotn impostos,

d

s acima estão incluíclos to
taxas, frete, segtros, carga

clos os insumos que o compõem, inclusive as

e clescarga e quaisquer outros que inciclam direta

\ý

Ý

ou indiretamente na prestação clos serviços desta Licitação;

b O iltício e término para instalação do serviço será feita em conformidade ao Tenno de

Referôncia;Prazo de validacle da proposta: deverá ser no ntínimo de 90 (noventa) dias;

c Caso nos seja adjudicaclo o objeto cla presente licitação, nos comprometemos receber a

nota 4e empcnho no prazo determinado no Edital, indicado pal'a esse fim o Sr.

, Carteira de iclentidade tlu

- -(função 

na empresa), como responsável legal desta empresa;

Fi¡alizando, cleclarantos que estamos cle pleno acordo com toclas as corrdições

estabeleciclas no Edital e seus anexos

Nome e Cargo do Representante da Dmpresa
I,1,'i;1;i,i.,t, ìi :.ì. :" ì

CPF ou RG
CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA

\//\LOR
UNt't,iRto

ncRrtÁl'u,
UNf) Q D

rrtÁxlturI ENS

RS

538,2.5
25 2L,53un irlacie

1_

XX,XXValor total pol' extenso



Fls No

Rubrlca

a 6B eq

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CONONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

FECHO nesta data o 1o volume dos autos do processo Administrativo no 64043.00282712022-58, que ten
como assunto o Pregão Eletrônico no 0212022, do tipo Menor preço Unitário por Item, para aquisição dr
equipamentos e materiais ferramentais, destinados ao 5o Batalhão de Engenharia de Construção, que sr

encerra nesta folha no200.

Quartel em Porto Velho-RO, 13 de Junho de2022

ì
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pública, situação eln que serão repetidos os atos anulados e os que dele

12.1.2 Quando houver effo na aceitação do preço melhor classificado ou

licitante declarado vencedor não aSsinar o contrato, não retirar o

equivalente ou não comprovar a regularização flrscal e trabalhista, nos termos do art.

43, $1" da LC n" 12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os proceclimentos

imediatamente posteriores ao encen'amento da etapa de lances.

12.2 Todos os licitantes remarìescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou,

ainda, fac-símile, cle acordo coln a fase do proceclimento licitatório.

12.2.2 A convocação feita por e:mail ou fac-símile dar-se-á cle acordo com os dados

contidos no SIC¿\F, sendo responsabiliclade do licitante marrter seus dados cadastrais

atualizados

13 DAADJUDICAçAO E HOMOLOGAÇAO

13.1 O objeto da licitação será adjuclicado ao licitante declarado vencedor, por ato clo

Pregoeiro, oaso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a

regular clecisão dos lecursos apresentados.

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridaclc

competente homologará o procedimento licitatório.

14 ÐA GARANTIA DE EXECUÇAO

14,1 Não haverá exigência de garantia cle execução para a presente contratação

15 DA ATA DE RtrGISTRO DE PREÇOS

15.1 Homologado o resultedo da licitação, terá o adjuclicatário o prazo de 08 (oito) clias,

contados a partir da data dc sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cltjo

prlLza de validade encontra-se neia lixaclo, sob pena de decair do clireito à contratação, sÈm

prejuízo das sanções previstas neste lìclital.

15.2 Altelnativamente à convocação pÍu'a compareccr perante o ór'gão ou enti'.iade para a

assinatura da Ata de Registro de Pleços, a Aclministração poclerá encarninhá-la ¡rara

assinatula, mediante corresponclência postal com aviso de rocebitnento (AR) ou nreicl

eletrônico, para que seja assinada e cle'¿olvicla no prazo tle 10 (dez) dias, a contar da data de

seu recebimento.

15.3 O'prazo estabeleciclo no subitem anterior para assidatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser prol'rogado uma únice vez, por igual períoclo, quando solicitado perlc(s) tt.¡,un1',.(s)

vcncedor(.s), clurante o seu transcut'so, e dcscle quc devidanrente aceito.



15.4 Serüo lbrmalizaclas tantas Atas de Registro de Preç<ls quanto uecessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Rcferência, com a indicação do licitante

vencedor, a descrição do(s) item(ns), al; respectivas qtrarrticlades, preços registrados e clemais

condições.

l1,4,l Será i¡cluíclo na ata, sob a fornta de anexo, o registro dos licitantes qtre

aceilarem cotar os bens ou serviços coln preços iguais aos do licitante vencedor na

sequência cla classificação do certarne, excluíclo o percentual refei'ente à margen¡ de

prefèr€ncia, quanclo o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3n d.a Lei no

8.666, de 1993.

t6 DO TERMO DE CONTRÄTO OU INS'IRUMENTO EQUIVALEN'ilE

16.1 Após a hornologação cla licitação, em senclo realizada a conlratação, será firmado

Termo de Contrato ou emitidc instrumento equivalente.

16.2 O adjuclicatár'io terá o prazo de 10 (dez) çtias úteis, contados a partir da data cle stta

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o

caso (Nota cle Empenho/Carta Contrato/Autotização), sob pena cle decair do clireito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas nestç Edital.

16,2.1 Aiternativamente à convocação para compal'ecer perante o órgão ou entidade

para a aSsinatura do f'crmo de Contrato ou aceite do instrumento equivalentc, a

Adrninistração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite cla Adjudicatítria,

mecliante correspondência postal corn aviso de t'ecebimento (AR) ou meio elett'ônico,

para que seja assinado ou aceito no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu

rcrcebimento.

16,2.2 O prazo previsto no subitern anterior poderá ser pronogado, por igual período,

por soiicitação justificada clo adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3 O Aceite da Nota de Ernpenho ou do instrumento equivaleute, emitida à empresa

acljuclicada, implica no reconhecinreuto de c¡ue:

16J.f Referida Nota está substituinclo o contlato, aplicando-se à relação de negócios

ali estabelecida as disposições da Lei nn 8.666, de 1993.

16.3.2 A contratada sc vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus

anexos

16.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos

artigos 77 e 78 da Lei n" 8.666193 e reconhece os direitos da Administração previstos

nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.4 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Re{èrência.

16.5 Previamente à contratação a Aclministração realizaút consulta ao SICAF para

identilicar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou

v
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enticlade, proibição cle contratar conr o Poder Público, bem como oconências

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n0 3, de 26 de

2018, e nos termos do art. 6o, III, da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta
CADIN.

16.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura clo instrumento cle

contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF', este deverá proceder ao seu

cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

16.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contrataclo deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob

pena de aplicação das penalidades previstas no eclital e anexos.

16.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a compl'ovação
clas condições de habilitação consignaclas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante
durante a vigência do contrato ou da ata cle registro de preços.

16.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comproval as condições de habiiitação
consignaclas no edital ou se recusal a assinar o contrato ou a ata cle registro dè preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das clemais cominações legais cabíveis
a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para,
após a colnprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta c" eventuais
docutnentos completnentares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata cle registro de

preços.

17 DO REAJUSTAMENTO EM SE,N'I'II)O GER,,\L

l7.l As regras acerca clo reajustarnento em senticlo geral do valor contratual são as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18 DO RECEBIMENTO DO OBJIITO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1 Os critérios de recebimento e aceitação clo objeto e de fÌscalizaç?ao estão previstos no
Termo de Ret'erênc,ia.

ts DA.S OIIRIGAÇOES D^ CONTRÄTANTE A, DA CONTRATÄIIA

19.1 As obrigações da Contratante e cla Contratada são as eslabelecidas no 'fetr-.ro cle

Referência.

20 DO I'AGAMEI{TO

20.1 Äs regras âcerca do pagarnento são as estabelecidas no fbrmo de Referência, anexo.a
este Edital.

2l DAS SANÇOES ADMINISTRÄTIVAS.



?;1.7 Comcte infração admiiristrativa, nos tet'lnos da t,ei no 10'520, de. 2002, o

licitanteladjudiçatárioque:,

zl,l.l Não assinar o termo de contrafo ou aceitathetirar o iustrurnento equivaleute,

quunao convocaclo dentlo clo pfazo cle valiclacle cla proposta

21.1.2 Nüo assinar aaiacle rcgisti'o de preços, quanclo cabível.

21.1.3 Apresentar docuhtentação fâlsa.

21.1.4 Deixar de entregar os tlccumentos exigiclos no certamc.

21.1.5 Errsejar o letardamento da execttçãn clo oirjeto'

21,1.6 Não mantiver a Proposta'

21.1.7 Cometer fraucle fiscat.

27.1.8 Comportarse cle modo inidôneo. ' 1

zl.z As sançõesrdo item aeimatambém se aplicanr aos integrantes do cadastro de reservA,

em pregão para registro cle preços que, convocados, nâio honrarem o compromisso assumido

injustificadamente.

Zl.3 Consi,Jera-se colnportarlrento inidônco, qntre outros, a declaração fàlsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ott tl cotlluio entre os

licitarfes, ern qualquer momento da licitaçã<). nlesmo após o enr;etramento da fase de lances.

21.4 O licitante/adjudicatário que conreter qualquer das infi'ações discrirninadas nos

subitens anteriores ficarâ sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às

seguintes sanções:

Zl,4.l Advertência por faltaS lcves, assim entendidas como aquelas que trão

acaffetatem prejuízos significativos ao objeto da contratação.

Zt.4.Z Multa rie lOVb (dez por cenro) sobre o valor estimado do(s) item(s)

prejuclicacl o(s) pela conduta do licit¿rrrte.

21.4.3 Suspensão de licitar e ilnpedinrento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administlação Pública opera e atua conctetamente,

pelo prazo de até dois anos.

21,4.4 lm¡redimento clc licitar e de contratar com a União e descredenciamento no

SICAF, pelo prazo de até citrco anos.

21.4.4.1 A Sancão de imr¡pdi¡oento dc licitar e contratar prevista ncste

subitem também é anlicável em cuaisquer das hipóteses previstas como

infracão administrativa neste Edital.

2l.S Dcclaração de iniclonciclacle para licitnr ou contratar com a Administração
pública, enquanto perdurarem os motivos cleterminantes da punição ou até que seja

v
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promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos

21.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver inclíoioé de prática cle
infração administrativa tipifrcada pela Lei no 12.846,de 1o de agosto de2073,como ato lesi.vo
à administração pública nacional ou eshangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabiliclade da empresa deverão ser remeticlas à autoriclade
competente. com despacho fundamentaclo, para ciência e decisão sobre a eventual instauração
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabiliz,ação- pAR.

21.8 A apuração e o julgamento das demais infrações achninistrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos cla Lei n" 12.846,
de 1" de agosto de2013, seguirão seu rito normal na unidacle administrativa.

21,9 O processantento do PAR não interfere .no seguimento regular clos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Adrninistração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa .iurí,Jica, com ou senr a
participação de agente público.

21.10 Caso o valor da mtllta não seja suficiente para cobrir os prejuízos causaclos perlir
concluta do licitante, a União ou Entidacle poclerá cobrar o valor remanescente judioialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

2l.ll. A aplicação de qualquer clas penalidades previstas realizar-se-á cm pl.ocesso
administrativo que assegurará n contlaclitório e a arnpla clefesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666. de 1993. e subsidiariamente na L,ei u.'
9.784, de 1999.

21.12 A autoridade competente, r'ra aplicação das sanções, levará em considelação a
glavidade da condua do infrator, o car¿rter educativo da pena, bem como o dano causado ¿ì

Administração, observaclo o princípio da proporcionalidacle.

21.13 As penalidacles serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.14 As sanções por atos praticaclns no decorrer da contratação estão pr.evistas no Tt:nno dt:
Referência

22 DA FORMAÇAO DO C.,\DASTIÌO DE P^ESERVA

22.1 Após o encerramento da etapa cornpetitiva. os licitantes poclerão rcduz.ir seus pl'eçcJ ao
valor da proposta do licitante rnais bem cJassificaclo.

22.2 A apresentação de no\¡as propostas na f'orma deste item não prejuclicará o resulta.do <!6

certame em relação ao licitante ntelhor classiticaclo

22.s Havenclo um ou rnais licitantes que aceitem cotar suas propostas enr valor igual a.o ilo



licitante vencecloL, estes serão classificaclos segundo a or<iem da últinra prop'sta inclividual

apresentacla ciurante a fase corrllietitiva'

22.4 Esta_ ordem de classilicaçã<; clos licitantes tcgistrados deverá ser respeitacla nas

corrirataçõèS e Somente será utilizada acaso o r¡clhor colocado no certatne uão assine a ata ou

tenha seu r.egistro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 2l clo Decreto no

7.8921213

23 DÀ IMPUGNAÇÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARtrCIMT]NTO

z.J.l Até 03 (três) clias úteis antes cla clata ciesignada para a abertura da sessätl pública,

clualquer pessoa poderá impugnar este Eclital'

realizada por forma eletrônica, pelo e'nlail23.2 A in'rPugnação Poderá ser

sa,lc5bec@gfnnit..nrn, o,-r po, petição dirigicla ou protocolada no endereço Av' Rogério wcber',

01, Ilairo lvlilitar, Porto Velho - RO, CIIP 70804-604, Seção de Aquisições' Licitações e

Contratos (SALC).

2g.3 Cabcrá ao Pregoeircl, auxiliado pelos t'esponsáveis pela elaboração dcste Edital e seus

on.*or, clecidir sobre a impugnação l1o pl'azo de até dois dias itteis contados da data de

recebimento da imPugnação

23.4 Acolhida a irnpugnação. será clefìnida e publicada nova data para a realização do

certarne

23.s Os pcdidos de esclarecimentos refbrentes a este pïocesso licitatório deverão ser

enviados ao Pr:egoeiro, até 03 (trêsl) ,Jias úteis anteriores à clata designada para abertura da

scssão pirblica, exclusivamente por meio elctrônico via internet, no endgreço indicado no

Edital

23.6 O pregoeir:o responderá aos peclidos de esclarecitnentos no prazo de clois clias úteis,

contado cla clata de recebirnento clo pecliclo, e poderá requisitar subsídios formais aos

r'ésponsáveis pela elaboração cio edital e dos ¿urexos'

z3.j As impugnações e pecliclos cle esclal'ecimentos não suspendem os prazos previstos n<-r

certame.

23,1.'t A concessão de ef'eito suspeusivo rì impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

23.g As respostas aos periicios cle esclarecimentos selão divulgadas pelo sistema e

vincularão os participantes e a adrninistração'

v
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24.1

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

Da scssão pública clo Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico'

Não haventlo expediente ou ocorrettclo quaiquer fato superveniente que impeça a
24.2



realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pirblica
observarão o horário de Brasília - DF.

24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado ern ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e

eficácia para fins de habilitação e classificação.

24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à conlratação

24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, afinalidade e a segurança da contratação.

24.7 Os licitantes assumem todos os cnstos de preparação e apresentação de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custLìs,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.8 Na contagem dos prazos estabeler;idos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente

na Administração.

24.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importar:á o afastamento

clo licitante, descle que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse pirblico.

24.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus alrexos ou dernais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.11 O Eclital está disponibilizado, na íntegra, rì.o enCcreço eletrônico
ww\4/'.comprasgovernatnentais.gov.br, e também lloderão ser lidos e/ou obticlos no e[cleieçcr

Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar. Porto Velho - RO, CEP 76804-604 (setor cle licitaçõcs),
Tel. (69) 3224-4039, nos dias úrteis, no horário dos 09:30h as 12:00h e clas 13:30h as l6:00h.
nos clias úteis, mesmo endeleço e período no qual os autos do processo adnlinistrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados.

24.12 Integram este Eclital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.12.I ANEXO I - f'ermo de Rcf'erência.

24.12.2 ANEXO II - Ata cle lìegistro cle Preços.

24.12.3 ANEXO III - Minuta de'lbrmo de Contraio.

24.12.4 ANEXO IV - Minuta da Proposta Comercial.

Fls No

R¡Jlÿitìâ

Att cot¡



'),,t.12,5 ANEXO V - Nlota irxplicativa.

Mr.rrriciirio cle Porto Velho, RO,27 cle maio de2022

(

IIIINATO COARY DE IRACEMA MES - Ten Cel
Orclenadol de Llespesas do 5" BEC
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ANEXO II

MTNISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s" BATALHÃo oB ENcENHARIADE consrnuçÃo

ATA DE REGISTRO DE PREçOS

O 5" BATALT¡Ã,O pp ENGENHARIA DE CONSfnuÇÃO - 5o BEC, Organizaçäo Militar do Exército Brasileiro
sob o CNPJ 07.556.86710001-77, subordinada ao 2" GRUPAMENTO DE ENGENHARIA, com sede na Av,
Rogério Weber, 01, Bairo Militar, CEP 76804-604, na cidade de Porto Velho - RO, inscrito no CNPJ/MF sob o no

07 .556.867 /0007-77 , neste ato representado pelo Ordenador de Despesas o Sr RENATO COARY DE IRACEMA
GOMES - Ten Cel, nomeado pela Portaria no 607, de 21 de julh o de 2020, publicada em 22 de julho de 2020, no
D.O.U no l3T.Inscrito no CPF sob o no 213.057.828-44 portador da Carteira de Identidade no 0203988845,
processo administrativo n.o 64043.00282712022-58, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s),
atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 8.666, de 2l de
junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.o 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as

disposições a seguir:

I DOOBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a aquisição de equipamentos e materiais

ferramentais, especificado no item 1.1, do Termo de Referência, anexo I do edital do Pregão SRP no 02/2022, que

é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS

2,1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

s óncÃo cERENcTADoR E pARTrcrpANTE (s)

3.1 Órgão gerenciador:

3.1.1 5'Batalhão de Engenharia de Construção - 5o BEC

4 DAADESÃO ÀATADE REGISTRO DE PREçOS

4.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da

administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador,

Fls No

Rubrica

bO Bð e

Fornecedor (razão social, CNPJ/MR endereço, contatos, representante)
Item
do
TR Especificaçãc Marca

(se exigida no
edital)

Modelo
(se exigido no edital'

Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total



desde que clevidamentejustificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas

na Lei no 8.666, de 1993 e no Decreto no 7.892, de 2013.

4,1.1 A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por

órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e

pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a

viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de

preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão

4.2 Caberá ao fornecedor benefìciário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as

obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes'

4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou

entidade, aS0o/, (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registradcls na

ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes'

4.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de

órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

4.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

fornecedor das obrigações contratualmente assumitlas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório'

cle eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada

em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4,6,1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a pronogação do prazo

para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não

participante.

5 VALIDADE DAATA

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de sua assinatura, não podendo

ser prorrogada.

6 REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1 A Administração realizarâ pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento

e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6,2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no

mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações

junto ao(s) fornecedor(es).

6.3 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a

Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo

mercado.

v
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6.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de

mercado observará a classificação original.

6.5 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

6.5.2 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7 O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Admin istração, sem j ustifi cativa aceitável;

6.7.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados
no mercado; ou

6.7.4 Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1,6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maio¡ que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justifÌcados:

6.9.1 Por razão de interesse público; ou

6.9.2 A pedido do fornecedor.

7 DASPENALIDADES

7.1

Edital.
O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no

7.2 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5o, inciso X, do Decreto n' 7.89212013), exceto nas hipóteses em que

o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo

órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6o, Parágrafo único, do Decreto n'7.89212013).

7,3 O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no aft. 20



clo Decreto n' 7.89212013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do

fornecedor

8 CONDIçÕES CnR¡,tS

B.l As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as

obr.igações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se

definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

B,Z É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registlo de preços, inclusive o

acréscimo de que trata o $ lo do art. 65 da Lei no 8.666193, nos termos do aft. 12, $1o do Decreto n'7892113'

g.3 A ata cle realizaçäo da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os

be¡s ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do ceftame, será anexada a esta Ata de Registro de

Preços, nos termos do art. 11, $4o do Decreto n.7.892, de2014.

para firmeza e validacle do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida

e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

Porto Velho, RO, de de2022.

Ordenador de do 5" Batalhão de de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx - xxxxx
da SAIt ..............

v



ANEXO III

MINISTÉRI O DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA
No ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI
o(A)............ ......................... E
A EMPRESA

o 5o BÄTALHÃO DE ENGENHARTA DE coNSTRUçÃo - 5o BEC, com sede na Av. Rogério
*Weber, 01 Bairro Militar, na cidade de Porto Velho /Estado RO, CEP 76804-604, inscrito no CNpJ
sob o no 07.556.86710001-77, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas RENATO
COARY DE IRACEMA GOMES, nomeado pela Portaria no 607 de 21 de junho de 2}2l,publicada
em 22 de julho de 2020 no D.O.U no 137 , inscrito no CPF n' 213.057 .828-44, doravante denominada
CONTRATANTE, e o(a) ..... . . ...inscrito(a) no cNpJ/MF sob o no ........
sediado(a) na ............ ....., offi ...........doravante designada CONTRATADA,
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ...................,., portador(a) da Carteira de ldentidade no ............,
expedida pela (o) , e CPF ro ........., tendo em vista o que consta no Processo no

e em observância às disposições da Lei no 8.666, de 2I de junho de 1993, da Lei
no 10'520, de 17 de julho de2002 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do
Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2}l3,resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão SRP n' 0212022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1 CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição equipamentos e materiais ferramentais,
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3 Discriminação do objeto:

F-ls No
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vALOR TOT'AL
IlIÁXIMO

ACEITÁ,VEL
MARCA

VALOR
UNlTÁRIOQTDE

TOTALUNI'I'B
NS

DESCRIÇÃO

RS

538,25
XXX 21,5325UNIDADE

Alicate de bico meia cana 6", forjado em

aço cromo vanádio. Cabeça e articulação

polidas, Cabo antiderapante isolação

1.000 volts

xxxrxxValor total R$

2 CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGENCIA

2J a prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com

início na data de sua assinatura e encerrado após 45 (quarenta e cinco) dias, pronogável na

forma do art. 57, $1o, da Lei no 8.666, de 1993'

v

nova con

de eda

3 CLÁUSULATERCEIRA- PREÇO

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outtos

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4 CLÁUSULAQUARTA-DOTAÇAO ORÇAMENTÁRJA

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento da União , parao exercício de 2021, na classificação abaixo:

4.1.1 Gestão/Unidade:

4.1.2 Fonte:

4.1.3 Programa de Trabalho:

4.1.4 Elemento de DesPesa:

4.1.5 PI:

5 CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO

)



bÚ Bâe

5.1 O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se
FÈrÌf

Referência.

6 CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE

6.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

7 CLAUSULA SETIMA- GARANTIA DE EXECUÇAO

7.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

S CLÁUSULA OITAVA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo ao Edital.

e cLAÚsuLA NONA - FTSCALTZAÇLO

9'r A frscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10 CLÁUSULA DECIMA _ OBRJGAÇONS ON CONTRATANTE E DA
CONTRATADA

10'1 As obrigações da CONTRA'TANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no
Termo de Referência, anexo do Edital.

11 CLÁUSULA NÉCTVT¿. PRIMEIRA - SANÇOES ADMINISTRATIVAS

11.1 As sanções referentes à execugão do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ RESCISAO

l2.l O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

l2.l.l Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos
I a XII e XVII do art. 78 da Lei no 8.666, de 7993, e com as consequências indicadas no
art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de
Referência, anexo ao Edital;

12.1.2 Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei no g.666, de 1993.

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, asseguranclo-se à
12.2



CONT'RATADA o direito à prévia e ampla defesa'

|2.3ACONTRA:I}.DAreconheceosdireitosdaCONTRATANTEemcasoderescisão
administrativa prevista no art. 77 dalei no 8.666, de 1993.

L2,4 o termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos'

conforme o caso:

12.4.1Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos'

12.4,2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

12.4.3 Indenizações e multas'

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ VEDAÇONS N PERMISSÕES

13.1 É vedado à CONTRATADA interrolnper a execução dos serviços sob alegação de

inadimplemento por parte da CONTRA^TANTE, salvo nos oasos previstos em lei'

ll.Z É pernritido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Coutrato para

qualquer operação financeira, nos termos e cle acordo com os procedimeutos previstos na

Instrução Normativa SEGES/ME no 53, de 8 de Julho de 2020'

lg,2.l A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá

de comprovação da regularidatle fiscal e trabalhista da cessionária, betn como da

certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o

Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01' de 18 de

maio de 2020

13,2,2 A crédito a ser pago à cessioltária é exatamente aquele que seria destinado à

cedente (contratada) p.lu 
""".ução 

do objeto contratual, com o desconto de eventuais

rnultas, glosas e preþízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de

institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na lN

SEGES/ME no 5, de 2017, caso aplicáveis'

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇOES

l4.l Ëventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art' 65 da Lei no 8'666'

de 1993.

14.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato'

14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

v

v
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Rubrica

exceder o limite de25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

ls cLÁusuLA DÉCrMA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS.

r5.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRa.TANTE, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de2002 e demais norïnas federais de
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16'l Incumbirá à CONTRATANTE providenoiar apublicação deste instrumento, por extrato,
no Diário oficial da união, no prazo previsto na Lei no g.666, de 1993.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO

l7,l É eleito o Foro da cidade Porto Velho/RO - Justiça Federal para clirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 55, $2" da Lei no 9.666193.

Parufttmeza e validade do pactuaclo, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem. vai assinado pelos contraentes.

Porto Velho, RO, .......... de........... de2022.

ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenhar.ia de construção

Responsável pela Contratada

TESTEMUNHAS:

l-
.|
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ANEXO IV ,F,b fitj.

PROPOSTA DE PREÇOS - Modelo
(PAPEL TIMBRADO)

SR. Pregoeiro do 5" Batalhão de Engenharia de Construção

A Empresa sediada na (rua, bairro, cidade, telefone, etc), _, inscrita no
CNPJ/CPF sob no neste ato representada por

abaixo assinada, propõe ao 5o Batalhão de Engenharia de
Construção, os valores abaixo, referente eventual aquisição de material hidráulico e ferramental,
conforme características mencionadas no Termo de Referência, anexo I ao Edital,
DECLARANDO AINDA, sob as penas da Lei, ter pleno conhecimento da legislação concernente
às licitações no âmbito do Exército Brasileiro e o teor do Edital do referido Pregão, subordinando-
se ao contido no mesmo, cujos dispositivos reconhece, pata todos os efeitos, terem caráúer
contratual.

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

IDENTIFICACÃO DA PROPONENTE

DADOS DO CONTATO COM A EMPRESA

4

CO no: 0212022
ADE GERENCIADORA: I 60348

de 90 OVENTA dias
al da Conforme consta no Termo de Referência

: 64043.002827 12022-58

ome:

Endereço:

CEP

one AX

reço

one:

ome:

EP



¡\cBIr'¡(vtì[

VALOR
TOT¡\L

¡uÁxttvto

\ALOR
uNft,iRlo

ACEIT.ÅVEL

Q'TD
I\IÁXIIlIAUNO

IrtftNS

RS

538,2.5
2L,5325uniclacle1

xx,xx

Alicate cle bico meia cana 6", forjaclo

ern aço cromo vanádio. Cabeça e

articulação Polidas. Cabo

Valor total Por extenso

DESCRTçÃO

e;nticlerrapante isolação l-.000 t'olts

v'

ĉle

ou indiretamente na prestação clos serviços desta Licitação;

c
nota

N,¡s preços acima estão incluíclos toclos os insumos que o compõem, inclusive as

spesas coln lmpo stos, taxas, frete, seguros, carga e clescarga quaisquer outro S que inciclam diletae

b O i¡ícig e término para. instalação do serviço será feita em conformidade ao Tet'tno cle

Referência;Pruzo de validacle da proposta: deverá ser no mínimo de 90 (noventa) rlias;

Caso nos seja adjudicaclo o objeto cla presente licitação, nos comprometemos receber a

cle ernpcnho no pruro aetelTinl$o no Edital, indicado pala esse fim o Sr'

iarteira cle iclentidade uu

função na empresa)" como responsável legal desta emPresa:

d F:lalizando, cleclaramos que estamos de pleno acordo com toclas aS oorrdições

estabelecicias no Edital e seus anexos.

Nome e Cargo do Representante da Empresa

i I i ii iì. ió ,,r" j {,i;'l iíìi ¡

CPF ou RG
CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA
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DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

FECHO nesta data o 1o volume dos autos do processo Administrativo no 64043.00282712022-58, que tem
como assunto o Pregão Eletrônico n' 0212022, do tipo Menor preço Unitário por ltem, para aquisição de

equipamentos e materiais ferramentais, destinados ao 5o Batalhão de Engenharia de Construção, que se

encerra nesta folha no200.

Quartel em Porto Velho-RO, 13 de Junho de2022

O VETTOR.AZZI_
Permanente

?'l^
sdô
de Licitaçãoto da

F
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PROTOCOLO GERAL

NUP : 64043 .002827 12022-58

SEÇAO: SALC

PREGAO DE LICITAÇAO

N'2-2022 - 5" BEC

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

s'BATALHÃO nrc ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CEL CARLOS AL'lf,YSIO WEBER)

VOTUME II

OBJETO AQUISIçÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS FERRAMENTAIS

INTERESSADS 5O BATALHAO OB ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

PROCESSO DE LICITAÇAO SRP: AQUISIÇAO DE EQUIPAMENTOS E
MATERIAIS FERRAMENTAIS

ASSUNTO

ANEXOS PREGÃO ELETRÔNICO NO 212022

MOVIMENTO DO PROCESSO

DESTINO DATADESTINO DATA
l- l9
.)
L_ 20

J 2t

4 22

5 23

6 24

7 25

26I
9 27

l0 28

11 29

30t2

13 31

14 32

5J15

t6 34

l7 35

l8 36
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

50 BATALHÃO DE ENGENHARTA DE CONSTRUçAO

DOCUMENTAçÃO DE PROCESSO LrCrrATÓRtO

PREGÃO ELETRONICO NO O2l2022_CPLsO BEC

N U P : 64043 .002827 I 2022-58
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Rubrica
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASITEIRO

5" BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CONONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

ABRO, nesta data, o 2" volume dos autos do processo Administrativo no

64043.00282712022-58, que tem como assunto o Pregão Eletrônico n" 0212022, do tipo Menor

preço Unitário por ltem, para aquisição de equipamentos e materiais ferramentais, para suprir as

necessidades do 5o Batalhão de Engenharia de Construção, que se inicia nesta folha no 201.

Quartel em Porto Velho-RO, 13 de Junho de2022.

ROGER UES GONÇALVES - Cb NB
Auxiliar Salc

/A\
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coMANDo Loçfslco
BAsE DE APoro LoclsÏco

¡\ÿl50 DE tlClTAçÀO
pnÊ6Äo E[ETRôNtco Nr 16/202r - uÀsc 160238

(SIASGnct - 26l05,i2022) 1602iÈ 00001"2022NË000001

ESïALËLÊCIMIINTO CENTRAL DE TRANSPORIËS

Avrso DE ilcrrAç,¡lÖ
pnÊc¡io ÉrÊTnôNtco Nr 1/t022 " uÀsc t6o32r

N! Processo: ti453300043I20225.1. OhJeto: Scrvlço dc âdmirìirtrôçáo (ì

ÍÊrcnclrnìento de olnnulcnção prev{ntlvô e cofrÊtlv¡ doj veicu¡os ¡(tonìotorßs
pcr[oncerìtos ¡u Þotril¡ório dô Uni¡o c drstrlbuidos ¿o ESIABËtËCllvlËNl(,) CINTßAL D[
TRÀNSpORTFS {ECT). Totôl de lhìns l.i(ltôdosi .17 trl¡tâl: 30/05/2022 dis 10h00 às 16h00.
Crderèço: Í{. Monsonhor M¿nuol GorÍ¿i, 92, S:lo C|litov5o, SJo Crlrtfrv¡lo illo de
Jaileiro/Rl ôu httpsr//www.Aov.br/comírar/edital/160321-5-00001-2022. EnÚcßâ das
ProDostnr: r prillr dp il0/(15/2t12? às l{)h00 nD rlte vrww,Eov.trrlÊomFr¡r. 

^ber¡.ui 
d¡s

P¡ottotl¿ý 09/06/2022 ù3 10h00 [o ¡¡t0 www.gov.br/cor¡prås,

NOC IIiSPO LIÀ SILVÄ
Ordolildors dc 0e$pesas

(SlÂSftret - 27,/05,/2022) 1rj0321 00001 2022NÉ000001

cÊNTRo Dri oBTËNçÖËs oo rxritrc¡lo
(xrRÀTo Dt tNExtGtHLtDADt DÉ LlctfAçÀo NÈ s/2022 - LAsc 160069

Nc f{ocessol 6¿ó880?375fJ202151 OblÊl.or 
^aulslçño 

de mun¡ç5o leve Tot¡l rie lte¡1s
L¡citôdos:00001. Éuhdatrrotìto Le8ðl: Art.25r, lrciso I ¡J¿ Lei flù 8.666 dc 27ÿlutr/f9%.
Just¡flcatlv¿: /\rt. ?Se, lnciso I d¡ Lel nr 8.666 tlè 2:lñ/06/1997, â emprer¿ cohvatad¡ é

lorùoc0dorr éxclusl\,¡ do nìôrel{l 00cl¡rôç;io dc lnÉxBrblldild0 ènr 2S,/0$/1022, tfILI0
DlÀs 0E ARÂUJO. Chefc dâ Dlvl5ão rl0 ¡\quls¡ç¿ies, Llcitaçöet e ConLratos do Cacilcolaß.
n¡rrf¡(¡çlo enì 26/oSl2lr22. ISTIVAM cÀt.-s THEOPH[.O (ìASPAn Dn OLtVflR^. Com¡n(tù¡r?
Lo8¡Ñto. Vàlor 6lobül: RS 1.209,080,00. CNPJ CO¡¡TIIATADA:5?.494.031/0001.(t3
COMP^NHI/\ BR^Sll.FlR¡\ DE C^RIUCHOS.

lstÞEc - 27/0512022l, 160069-00001-2022N8000201

rixrRAro r)Ë tNtxrcrnil.r)At)r D[ ilctlAçilo Ne 6/?022. uÀs6 160069

NP Pro(prt,il 6448ß0237f;0?0¿1,Â5 , Objeto: Muniçào leve. Tolôl de lrenr Ljc¡t¡dosi 00001.
núnd¿nìonto 108¿l: Ârt. 2!rì, lil(¡ro I d¿ Lor il0 8.666 dc 210/0t/1993.. Ju$tllicüLlv¡: Art.25,
;11(iso l, lnêriEivcl å llcitaçijo por Inviqbiltdrrle clc corrpetição, å enpreJô reprerqntôntc
cornercirl orcl!!lv('. l)r'cl¡roçüo do lncxlSlbil¡d¡clÈ ern 25/ù5/2i2.2. ll(tl0 l)lAS 0[ ARAUj0
Chef0 dä Dlv¡s;lô d0 Aquislçilcs, Licltâçocj o Contrrlor do Cour. R¿t¡f¡c¡ção cm:6/05/2022.
ISTFV¡\t!1 C^1,5 THEOPHII,O oASP^ll 0f, OtlVElnA, Conr¡¡d¡nte t.oßl!ll(o. V¡loÌ Glob¡li fiS
1.209.080,00. CNPJ CONrf{AlAoA:57.a94,031/0001.ü3 COMPÀNlllA BRASItÛRA D[
C,¡\R-fUCHOS.

(stDtc . 27105/2022) 1600ri9.0000r.2022N1000)01

ExrRATo DÉ tNExt6r$tLtoaDE DE uctraçÄo Nr rl2o22 - uasc tö0069

Nr Processo: 6¿488023761.20?120 Objcto: 
^aulsiçto 

de ñ(nlção leve lotal ds ltens
Llcitðdor:00001. fjundrrnènto Lûd¿l: Árt.25t, ln(lro I dü Lúl n! 9.666 d0 2t!/06/1.99i..
Jurtlflcatrvâ: Àrt.25î, lnclso I dô Lel nr 8.666 de 2.¡.i/06/1993, á emÞre!â (oñtr¡tãdâ é
forno(cdor¡ exclurlvð do nôterl¡l 0cclrrôçiìo de lnexi8ibllid¡dc ûn 25/05/2022, Hfl.lCr
DIAS 0Ë Al{AUi0. Chofe då Dlvisl¡o de Àqùisl9ö0s, Llcitüçües e Contratos do Coox/ Colog.
nðtll¡câção cn1 26/0512022. [5ÌEV/\M CÂ|,-S THEOFHII.O GASpAR DE Ol.lVFlR^. Cohå¡dîntf
Log¡rtrco. V0lûr r.ilohrlr fil (i4'l.9G0,00. CNPJ CCìNlRAfAtlA:57,494.0:11/0001.ti3
COMPANIlIA BRASIIEIRA DË CARTIJCHOS.

15il,r[c - 27105/2022) 160069 00001-2022N[000201

coM^NDo MtLtr/\R Dl\ AMAZôNu\
cENTRo D[ tNsrRUçÃo oE cUERR/t N^ SILVA

NESUTIAÞO DE JI,II.GAMENÏO
pREGÄo Nr 3/2022

tssN tfi77-70n9 No il.(ll, ae8Índâ-fcl¡¿, 30 dç rnäp

210 coMpANHtA DE ENGENHARTA DE coNsrRuçÃo
Àvtso Þt ÀËvoGAçÃo

pRËGrlo Ne ss/2021

F¡ca reÿoß¡dâ ã ll[¡tâção sufrn(ltôdð, .cferenie ¡o procesro N0

64411003796?02136, Ohjeto: PrrrB,ío Fletrô[lao. gvcrtuôl ¡qultiçõo dq tqulp¡rne¡rtn¡ (le

In8enh¡rl¡ c VIoturar parû ¡ 2lr Cl¡ Í Cnst, confon¡e condiçùrs¡ (t!¿ntl(l¿rdes c crlßôncl¡s
0stðbr['clal¡s n¿slo rililrurn0ilto.

Sumiírio da Edição

josF fJF. ót.tvEtR^ MF;t,o FrLHO

llegoeiro

lgtDEC . 2r /05/20221 160022.0000r.2022Nr000r101

se ßATALHÃo DE ENGENHARTA DE coNsrRuçÂo

^vrso 
DÉ UctraçÃo

pRFGÄo frFJRðNtco Ne 2lzozz . uasc 160348

NN Þro.0!!oi G4O¿30028272022. Obletoi ÄqulJiçåo dr Cqu¡pâ¡r0iltor c Matsiûl
fj('trðrhdìtô|,. lrrtôl (le ltÈls t.¡(¡t¡dos: 71, E<lllílt 3lJlo5/21J22 drs 0th00 ¡ls 11h00 o da3

14htÐ às 16h30. fndîrqçor 
^v. 

ltoßcrlo Woher {)l ' (l¡lrro MUil¡r/ - Corlo Vrrlho/ßo ou

hRps://www.gov.l)r/conrÞrôe/Bdlt¡l/160348'5-0000?-2022. Enrrqß¡ dôr ProÞoil¡s: ¡ Þõillr
de 30/05/2022 à$ 08h00 no site www,gov.br/comprãr. 

^henur¡ 
d¡r ¡roposrrs: 09/06/202?

às 09h30 no site www,gov.brlcomp¡¡$. lñformaçð0r Gdâ15: .

RENATO COARY TJE IRACEMÀ 
''OMÉsOrdenãdor de Dlspesa

fl0 Procoiior 652G10110ti,220211,1, Oblcroì Aqululç¡o dc nr¡t¿rl¡15 pcrrnÐnontc!
voltados fr¡ril ô(ivicl¡dc fifi(â.. Total dc ltenr Ll(itàdoJi 5f). tdltal:30/05/2022 d¡s l0h00 às
11h:ì0 e (lis 1.3h00 ¡s 16h3{}. L:rd0roçoì Àvunldû $r'osil,nr ?SS40, f)0odoru - tìlo rlÈ l¡neko,
. Rlo dc Janriro/Rj ou https://wwrv.gov.bt/$dtptil5hdíl¿l/160238"5 00016"202.t. tntregä
rl¡r trropolills: ô paúir dß 30/05/¿022 ¿rr 10h00 no rito Nww.ßov.br/conìphs. AberuI¡ (1.1s

lraþosl¿'| 1010612022 ù! 10h00 no 5it! www.Ëoÿ br/cornprùs. lnfonràç{tos Gcrãls: .

lCxlGlir [t:t.lPfi CARVAI.IlO t)[ SOUIA
ordcnildor dc llêsposâs

{srdsc¡cr . :¿710ç/?022) 160348-0ci001.20221'Jf, 000001

69 BATALHÃo OË, ËN6Ë,NHARIA DË coNST'RUçÃo

AVISO DE AOIAMÍN'TO
PnE6Áo N! 1sl2022

Comunl(¡nrDs o ¡diônrp¡ìlo d.1 llchsçlô ruprâcitarln, pilbll(ôd¡ no o,Cl.tj de

76/0512022,,€ntrÈEr rlôt P.opoÍtôn: t p¡rtlr de 16/05/2022, àr 08h00 no.itß
w!ÿy/.ronÌFnrnpt.fiov.l)r, 

^berturð 
d¡s Fropostõ: 11./05/¿022,.ìs 10h10 ho Élle

wwv¿.ro¡ÌÞifnrt.fiov.l)r. Ohjeto: Pre8ão ÉletrôÞlço . Cersão de uso onerofñ dÉ paúe di
hnóvel d¡ tloll., sltuôrlo has dcnendénrlôr rJo 6 gã!¡lhàí dB çnßehhnr¡ã de Constiliçlto.

WAGNC[ [ËIINANDËS OOS SANTOS

Oftlcrrdor dù DoiÞos¡i

lStOÊC . 21 /o;rl2l22l 160353-0000r.2022N8000001

BQ BATALHÃo DE ENcËNt-rARr¡r DE coNsrRuçÂo
ÊxfRÀTo DE CONTRÀÍO Nr 8/2022. UAS6 160171 - 8¡ B Ë CNST

N{ Proceslor (,4OA6,0ot 497 1202f-69.
preÈljo Nû !1/2021. Conrrèr0or0: 8r IJAIAIIIAO DË ËNGÉNliARlA tì[ COt¡51lltJCAo.
(:ontr¡t¡do: 32.445,646/0001-79 - N¡L-G EQI,,IPAMFNTOS¡ TOPOGRÂll(tl5 f.lßEl.l, C)hJoto.

,\qulslção de estâção tolâl d0 topoÊrâf¡å,

fund¡nr0illo Lcgùl: LU 10.520 / 1002 . Àdr8oi 1. V¡øènclil: 2510512022 r 2SlOSl2O23.ÿ¿¡ot
fot¡l: nî 4S.000,00. 0¿tã de 

^rslnarqr¡: 
15/0512022,

{coMPRAÍNIT ô.0 . 2lloslzo2z).

colrssÃo RÉG|oNAL DË oBRAs / 12r' RËGtÃo MrLl.rAR

EXTRATO ÞE TENMO ADITIVO N9 1/2022. UASG 160017. C R O/12

Núrnero do Contrôto: 3412020.
N, Pro.oJlo: û413i.002 /?7/20f 9.4S.
(ìoncorrêh(la. Nç 0/2019, Conrratânter COMISSÁO RFGIONAI.. Df OBR^S/12. Coñtr¡tðdô:
0¡,121,.054/0001 00 L 6. C. " lECNOLclGlÀ GÉIìËNCIAL Lì[ CoNS]]ìUCO[$ Lfl)À., CrbJ0to;
prorrotìnção dc pr¡ro de ÿ¡tìÈncl¿ do contralo ni 34 d0 2020 rolrtivo co snrv¡ço.lc ohrã de
cilB{nhÈrlü il¡ const^¡çðo dop!!¡lhå11 do 2l P0krtðo rl¿ CotrrunlcûçòÈ5 d0 f.clv¡, do
tx{rrlto, na 2{ Brl8adô de lrlåntilriil île Selvil, ern Slo Gahrlel dã Cachoelrâ/^M. vlßêh(i¡i
oâ/o!)/2o2.1\ a il/t212023. 0¿r¡ de 

^flln¿rurs: 
:t1/051i1o22,

({Iil!{PÍìASNF'r 4i - 27/05/2Ò221.

ResutTÀDo DE HABL|TAçÃo
TOMAOA ÞE PREçOS N{ 3/2022

Apór n ¡berturo da ll(¡taçåo suÞr¡clt¡ri¡, procr,sso Íù ö4333C,0t888102212,

for¡nì h¡b¡lit¡dor oi Þãrtl(lFðnter EVOl.tlTfMP StRVI(OS & lNSTAL^fl]ES LTDÀ, lN- TEnA
INST^I.ACOES Íl.ETRlCÂ5 l.TD¡\, 

^r 
CONSTRTJTOR^ LTD^ e lnàbll¡tâdo' M^QUINE

MÀNUTI.NC^O ELErRlc¡\ . EIR€LI, EVIRIS,T 
^RQUITETTJRA 

t ÊNGFNHARIA LTD , SoLUX

CONSTRUCOES OT ËDIFICIOS TTDA, MLOI¡AÎO ËNGËNHARIA LÍDA, NORÍË SËRVICOS DÉ

[NGENIlARIÀ LIOA.

O Ordc¡¡dor de l)ospesâs do Cêiltro ¡lc lrstrução d0 Gu0í¿ n¿ Sllv¿ [orn¿
públlcâ a Hoholeøâção do Pregã(ì Fletrônlco Nr 0l/¿022. Emnrerar vonîedorô9i
MASIHtIßlC,O, CNP, ilt 09.217.906/0001 go,ltcrsi ù, 6, 3 c l3,Vôllìr ölob¡l (l¿ AtÐ: RS

357.001,80; CENTRAT COMERCTO DE PRODUTOS 

^LtMENrl 
C|OS, CNþ.¡ nn ß.775.270/OOOL.

28, ltensr 2 ü 9,V¡lor Glob.ll dð At¡: RS 1.73.940,00; l,0 tlc.J[SUS, CNPJ ¡r
32.021.ù21000l-64, ltenj: 7, l2,l4c 15, V¡lor Global dä At!: RS 115.320,00; N4ÀÍìCOS
AURdilo o^ sil.V^ tÚNIoR, cNt¡, nc 3?.483,8Q9/000:r-08, ttensrl valor Global da l\ra: RS

144.690,00j Sdß6r0 r fJßArjA PtNilO.CNPJ nû 37.636.059/0001-80, tlenr:4, S, t0 è tr V¿lo/
Glohâl da ãtâr RS 43t..960,60,

ÉÁBro PrNriURo rusTosA
Or(lenadr¡ rle l)etDeras

lstogç. - 27/0s/2022]'

29 GRIJPAMENTO DE ÊNGENHARIA

ËxTRArO DE ÍÊRMO AotlrVO N! 1/2022 . UAS6 15001s . CMDO 2 cpf E

Núnroro ¡Jo Coillrûtoi 1/2019.

N, Proccssoi 6427,1.001118.

Pregão. Ne 37120:18. Contrât¡nrcr COMÂNOO 2 GntJP^N,{ENTO ñÌtGENH^Rl^.

Coiltr¡t¿dor 02.558 157/0001 G2 . 1IIEFONICA DO ITRASIL S.4.. Obleto Prorrodâ(llo do

l)r¡¿n rie vit'ÌÉnc¡ô do leù¡o (le (on¡r.1to ne 1./2019 Þôr,1 ú pcÌlorlÞ de 01ý/06/2A2?, I
Ofr10612023.. Vlgêncl¡: 0U06/2022 ã OllO6l2OZJ. Vâlor 'lotål Atuall¿rdo do Cohtrâto:

llS 12.776,85, Dot¡ de Asrirstura: 26/05litO22.

{CoMPRASNIr 4.t) . 26/05/2u221.

lstDÊc - 2.7 /o5 12.(122) r6001.7-0000r.20)2N8000001

Àvrso oÉ r.tcrT^çÄo
foM/ro^ DE ÞREçOs Ne 6120¿2 - U^SG L6O0r7

Nr Processor 6433300:l¿6920220S, OlrlFtoi rtrmollaçllo e Retorfl,r r¡a$

lhstðlaçäes do Rãncho dô l2r Rcßiåo Mllltar¡ eñr Mâraus/AM. Tol¡l rlc ltcns
Ltcrrados: 00001. Edftdlt 27/05/2022 .le 09ho0 às 11h00 e de 13h00 ås 1.6h00.

Endcreço: /\v. Dos Expedlcionarlos, Nr.2061 - Ponta NÈgrâ Pontã Neßrâ -

MANAUS - ÀM ou www.coûrpr¿sgovcrnährent¡ls,gov,br/cdlt¿l/.t600L7-o2-6.
2022. Ërtreßâ dûs Propostös:14/06/2022 ù5 09h30

N4AURO JI.JLLI,iNO EITTENCOI'RT DE /\LBIJ(ìLIERQIJ

Prclldéñtc dä Cpl

MÀI'NO J('LII,Í\NO BITÍENCOUR'T OE ALBUqUERC¡I,,E

I'r0sl¡lonte dð Cpl

L\ßst 2)/05/2022 e 3t)/o5/2022

l!,to9c - 27 /o5/2.o22) 16001.7-0000I-2022NF.000001

Fls No-t
?

tr
oE

tcP

I of I

W lilc dnq¡ñ.¡ro ñod. iñr !.rirodo ño
hF://sýw h.¿ùv,brlff rLrr rhfi¡i,¡rrt f nh Lódrßo ûril0)0Xl0SiM0?r

D*"ó.ilø ôrrnndô d¡tl¡rfrci\. tÒ¡totñr Mþ t\t 2,1tý¡ lt dx 2{/@lltt)t,

13106/202210:59
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MINISTÉ RIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

50 BATALHÃO Oe ENGENHARTA DE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

LISTA DE VERIFICAÇÃO

Anexo II

t\

i

i

l
l

1. Iniciando ^ fase externa do pregão, a'
convocaçäo dos interessados ocorreu por
meio de publicação de Aviso nos termos do
art.4or I, da Lei no 10.520, de 17 de julho de
2002?

o 1.1 No Aviso mencionado no item
anterior, consta a definição do objeto
da licitação, o número do processo, a

indicação do local, dias e horários em r

que poderá ser obtido, na íntegra, o

edital, bem como o local de realização
do certame (sítio da internet ou ,

presencial)?

2. Após a fase de lances foi verificado se havia
fornecedor com direito ao exercício de
preferência devido a alguma margem
estipulada em regulamento?

3. Após cada desclassificação (não aceitação) ou
inabilitação o direito de margem de
preferência e o exercício dos benefícios da I

Lei Complementar no 123, de 2006, foram ,

reanalisados?

X

X

202 ()

()

)(X

()

X : Não se Aplica

(CD)

4, Houve manifestação técnica quanto à ,

aceitação do objetoo da amostra ou quanto ao i

julgamento da licitação por parte das áreas X
demandantes(benefîciáriaouespeciatista)? 

:

5. Foi feita ^ comprovação da regularidade
fiscal do licitante como determina o art.27
da Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993, c/c o
inciso XIII do art. 4o da Lei no 10.5200 de
2002?

6. Houve consulta a todas as listas oficiais que
fornecem informações referentes a restrições

X

X

203

203 (cD)



MINISTERI O DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

so BATALHÃo oe ENcENHARIA DE corusrnuçÃo
ERTAI-HAO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

LISTA DE VERIFICAÇÃO

Anexo II

para contratar com a Administração Pública'
e estas encontram-se em conformidade?

6.1 SICAF;

o

o

6.3 CNIA - Cadastro
Condenações por
Administrativa (CNJ);

X
6.2 BNDT - Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas (CNDT); X

Nacional de 
,

Improbidade :

X

X

203

203

203

203

203

(CD)

(cD)

(CD)

(CD)

(CD)

(CD)

6.4 CEIS - Cadastro de EmPresas
Inidôneas e Suspensas (CGU); e

6.5 Cadastro de Inidôneos e Cadastro
de Inabilitados (TCU).

7. Houve tentativa de negociação com o melhor
classificado, visando obter melhor preço'
ainda que o valor estivesse abaixo do ,

estimado?

8. Caso esteja prevista no edital' a proposta
final com os valores readequados ao valor
total ofertado ou negociados com o melhor
classificado (incluindo a correspondente
planilha de custos, se for o caso) está anexada
ao processo?

9. Houve intenção de Recurso?

9.1 No juízo de admissibilidade das l

intenções de recurso' o pregoeiro :

avaliou somente os pressuPostos
recursais (sucumbência,
tempestividade, legitimidade' r

intergçse 9-. motivaçãg) -conçe.dgndg.. o

X

X

o

()X

v

203

X

X
()
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pra;zo adequado para fins de
apresentar as razões de recorrer
posteriormente?

o 9.2 Foi concedido prazo de 3 dias
(úteis) para recurso, 3 dias úteis para
contrarrazões e 5 dias para decisão do
pregoeiro?

9.3 Foram redigidos relatórios e

deliberações do Pregoeiro referentes
aos recursos com sua decisão
motivada? 

.

I

10. Houve item deserto ou fracassado?

11. Houve adjudicação por parte do pregoeiro
(quando não houver recurso)?

X

X

(nao r. aplica)

(Não se Aplica)

(CD)

X ()

(

203X

12. Consta na instrução processual os seguintes
documentos para fase externa: X

l2.l ato de designação da comissão de
licitação, do pregoeiro e equipe de
apoio ou do responsável pela licitação;

12.2 propostas e documentos de
habilitação exigidos no edital;

12.3 atas, relatórios e decisões do
pregoeiro e equipe de apoio; e

12.4 atos de adjudicação do objeto.

()

)

o

o

X 07a05

X

X

X

X

o

203 (cD)

203 (CD)

o

13. O Pregoeiro divulgou com clareza os atos
no Comprasnet, dentro do horário de ,

expediente, e as informações relativas à data
e hora das sessões públic_asr sua suspensão e j

()
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reinício em respeito aos princípios d" 
;

publicidade, transparência e isonomia?

14. Houve licitante vencedor na fase de lances
que não é o adjudicatário' ou que não
manteve a proposta, e tenha incidido em

condutas que podem ser tipificadas no art.7o
da Lei 10.520, de2002?

14.1 Houve por parte do pregoeiro o ,

X

X

()

)plicaAseNÍlo

v

o

registro do fato indicando a conduta e

as evidências de infração ao art. 7o da
Lei no 10.520, de 2002, e a

consequente recomendação Para
autoridade competente Proceder a

instauração do procedimento
administrativo?

Porto Velho, RO, 15 de junho de 2021

(

\t

PATRICK RODzuGUES PASSARINHO _ SD/NB
Auxiliar da SALC
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FECHO nesta data o volume 2 dos autos do processo Administrativo no 64043.00282712022'58,

que tem como assunto o Pregão Eletrônico n" 0212022, do tipo Menor Preço para a Aquisição de

equipamentos e materiais ferramentais, destinados ao 5o Batalhão de Engenharia de Construção,

que se encerra nesta folha no 206.

Quartel em Porto Velho-RO, 15 de junho de2022

JAIRO RIC
Chefe da C

VA SOUZA - Cap
de Licitação
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